
As pesquisas que compõem este livro buscam demonstrar >i In 
Geografia da Educação e da Escola nos processos de elíÉtoração, in 
llpavaliação das políticas educacionais, com especial destaque 
postas n prátit nos últimos 10 anos, no Estado de São Paulo, 
analisar como, em cada uma delas, reconhece-se ou não a condição espa 
educ jção, profundamente desigual. Em nossa perspectiva, o re 
da desigualdade territorial c reito à educação, pensadoBraíd 
cc .dições de acesso, permanência e apropriação de conhedmer 
condições fundamentais para a construção de políticas pública: 
equitativas, capazes de, pelo menos, problematizar a relação ei 
e território no nosso país. É importante ressaltar: as pesquisas 
neste livro são frutos de intenso processo de trabalho colaboratn 
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PREFÁCIO 


Nidia Nacih Pontuschka 1 


Tenho a satisfação de elaborar o prefácio do livro “Atlas da rede 
estadual de educação de São Paulo” pelos seguintes motivos: cm pri¬ 
meiro lugar, por ser uma produção do LEMADI - Laboratório de Ensino 
e Material Didático que, há décadas, tem como objetivo contribuir para 
a melhoria do Ensino de Geografia, da Educação e da formação de pro¬ 
fessores. Esse Laboratório faz parte do Departamento de Geografia da 
FFLCH-USP e os docentes que ali atuaram ou ainda atuam são aqueles 
que se manifestam, declaradamente, pelo ensino associado à Educação c 
ao Espaço Geográfico. São os que encontraram tempo, dentre as aulas da 
graduação e pós-graduação em Geografia, para atender os alunos, tanto 
em processo de formação, como os professores da Rede Pública. Hoje, 
faz parte desse laboratório o Prof. Dr, Eduardo Donizeti Girotto que, ao 
produzir coletivamente este livro, atesta que o trabalho de ensino e pes¬ 
quisa ali caminham juntos. 

Ü título do livro é bem adequado porque integra textos, mapas c 
gráficos, construídos a partir de dados oriundos de fontes oficiais, que 
permitem a análise da dimensão espacial da educação. Uma das caracte¬ 
rísticas do livro é reconhecer o significado da Geografia da Educação c da 
Escola que recebem um tratamento eminentemente crítico, com suporte 
teórico e metodológico dc geógrafos e educadores bastante considerados 
pela comunidade científica do País. A dimensão critica aparece cm todos 
textos, sempre apoiados no pensamento e nas produções dc pesquisadores 
atuais e de outras épocas que completam as ideias desses jovens autores, 
como também as aprofundam. 

Alem da criticidade, outro aspecto a ser destacado é o processo de 
criação da parte cartográfica, qiic c significativa para que os professores 
da Rede dc Ensino do Estado de São Paulo, tão injustiçados e, muitas 
vezes, culpabilizados pelo deficiente aprendizado dos alunos, possam 
analisar a existência de políticas públicas que extrapolam a sala de aula c 
que respondem pela falta de qualidade da escola atual. 



intada da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo na área de meto- 

ide geografia 
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Quero acrescentar que o livro não sc constitui corno uma coletânea 
de textos individuais, encerrados em si mesmos. Afirmo isso porque 
o grupo de pesquisa, sob a orientação de Girotto, caracterizou-se por 
seguir determinada metodologia de elaboração que expressa o caminho 
percorrido pelos diferentes textos: identificação e destaque do principal 
problema; ação dos órgãos centrais de Educação Federal c Estadual e, 
prioritariamente, políticas públicas da SEE-SP; os retrocessos ou avanços 
em relação à realidade atual das escolas brasileiras e paulista; a presença 
de geógrafos e educadores de expressiva atuação referenciada pelas críticas 
dos jovens autores; a utilização de dados e informações de diferentes fontes 
estatísticas aproveitadas no corpo dos textos que serviram de base para a 
confecção de preciosos mapas do Estado c da Cidade de São Paulo c que 
documentam, historicamente, a evolução de temas atinentes à educação 
e ao espaço geográfico. 

Em relação à Base Nacional Comum Curricular já aprovada pelo 
MEC e em discussão atual por diferentes Fóruns Educacionais do país, 
os autores colocam a seguinte pergunta: será que este novo Currículo 
vai garantir mudanças essenciais nas escolas, relacionadas à qualidade 
do aprendizado dos estudantes, de modo geral e, especificamente, dos 
estudantes dc Geografia? Hoje, pouco se discute sobre o conceito dc 
qualidade e das variáveis que produzem rupturas no processo de ensino 
e aprendizagem. Nesse aspecto, os autores propõem que as análises das 
políticas públicas precisam ir além do currículo implantado pelo MEC. Sc 
a lógica empresarial c tecnicista preponderar na construção do currículo, 
a Educação no país será um desastre. Há um desconhecimento profundo 
da Geografia do Brasil, da diversidade e desigualdade dos brasileiros, 
por parte do MEC. Será um desconhecimento ou uma intencionalidade 
para a construção de um Projeto que só interessa a uma parte reduzida da 
população escolar brasileira? 

Os autores, ao se reportarem ao currículo implantado pela SEE-SP, 
apresentam críticas às ações dessa Secretaria que não demonstrou a preocu¬ 
pação com a qualidade dc ensino. Pelo contrário, aprofundou os problemas 
já existentes, como pode se verificar no projeto de Reorganização Escolar 
dc 2015, pelo qual 94 unidades públicas estaduais seriam fechadas em lodo 
O Estado e os alunos remanejados para outras escolas porque não havia 
educandos suficientes para o preenchimento das vagas. Sabe-se que um 
dos grandes problemas que afetam a escola é a superlotação das classes. 
() professor nfio tem tempo para conhecer os alunos e nem para ouvi-los a 
respeito dos conteúdos e dos itroblemas da atualidade. A SEE-SP perdeu a 
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oportunidade (ou não quis) de lazer um remanejamento interno na própria 
escola, diminuindo o número de alunos por classe, o que poderia ser um 
passo na direção dc melhorar a qualidade da educação. 

Mas a reação não se fez esperar, tanto pela crítica da comunidade 
educacional do País, como pela resistência contra a medida: em novem¬ 
bro, os prédios escolares foram tomados pelos estudantes c a SEE viu-se 
obrigada a desistir temporariamente do Projeto. A justificativa dada pela 
SEE-SP para o fechamento foram as mudanças demográficas que provo¬ 
caram a diminuição de jovens cm idade escolar e o péssimo desempenho 
dos alunos nas avaliações externas. Esses fatores, de acordo com o Atlas, 
revelam a adoção, pelas politieas públicas, das diretrizes do Banco Mun¬ 
dial, que propõem a lógica para gestão dc resultados. 

Alem disso, os autores revelam que existem outros interesses no 
projeto dc Reorganização Escolar. Em trabalhos de campo efetuados pelos 
autores, foram visitadas as escolas estaduais ameaçadas de fechamento e 
vários lançamentos imobiliários comerciais c residenciais foram obser¬ 
vados, entre 2009 e 2013. Desse modo, percebe-se que há forte interesse 
comercial - financeiro para ganhar áreas urbanas paulistas bem localizadas 
e de elevado custo do metro quadrado em áreas privilegiadas da cidade de 
São Paulo, em conluio entre o Estado e as empreiteiras. 

Para análise dos dez anos do programa “São Paulo faz Escola"', os au¬ 
tores se utilizaram de várias fontes dc dados disponibilizados pela SEE-SI’ 
para a produção dc mapas, gráficos e imagens que permitem diagnóstico 
do ocorrido com as escolas paulistas no período entre 2008 a 2017, ofe¬ 
recendo uma dimensão histórica para essa década. Na comparação entre 
os períodos, o grupo de pesquisa chegou à conclusão que o investimento 
na infraestrutura anunciada para a melhoria da escola estadual paulista foi 
insuficiente para o cumprimento das metas do Programa. 

Outra crítica refere-se ao Programa Educação Integral - PEI, que dc 
acordo com os autores, amplia a desigualdade entre as unidades escolares 
da rede. Essa desigualdade sociocspacial vem sendo contestada por dife¬ 
rentes pesquisas c foi objeto do relatório do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo (TCE-SP), em 2016, o qual solicitou ao Governo do Estado 
mudanças no Programa, para minimizar problemas produzidos na rede. 
O PEI reforça o abstracionismo pedagógico, e não dialoga com a desi¬ 
gualdade sociocspacial e educacional existente na rede estadual paulista. 
O livro faz menção ao “Abstracionismo Pedagógico”, expressão cunhada 
por José Mário Pires Azanha, ao realizar crítica à lógica da produção de 
política^ públicas de Educação homogenei/antes. 
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Nas considerações provisórias, os autores apontam que um dos prin¬ 
cipais desafios do País c a garantia do direito à educaçào pública e de 
qualidade para todos c todas, sendo que o modelo de polítiea pública de 
educação adotado, nos últimos de/ anos no Estado de São Paulo, não con¬ 
tribuiu ao enfrentamento deste desafio. Segundo os autores, a elaboração 
de outras propostas de políticas púbiicas de educaçào é imprescindível 
para assumir a qualidade educacional como fenômeno complexo c que 
perpassa por diferentes propostas e ações. Por isso, não há possibilidade 
de avançarmos na construção de políticas de qualidade educacional sem 
o questionamento aos fundamentos da política macroeconômica do País, 
Assim, o livro propõe a revogação da Emenda Constitucional 95, que limita 
por 20 anos os gastos públicos, além de definir novas fontes de recursos 
para a ampliação dos investimentos públicos em educação pública. Os 
autores lembram dc Anísio Teixeira que afirmava que não sc pode fazer 
educação pública de qualidade com baixos investimentos. 

Para finalizar, cumprimento o organizador deste livro e os partici¬ 
pantes-autores da pesquisa por abordarem um tema tão relevante para a 
totalidade da sociedade e da educação no Brasil. 


INTRODUÇÃO 


Setembro dc 2015. Pela midia, a Secretaria Estadual de Educação de 
São Paulo apresenta projeto dc reorganização escolar que prevê o fecha¬ 
mento de 94 unidades em todo estado e remanejamento dc mais de 300 mil 
alunos. Novembro de 2015. Mais de 200 escolas públicas da rede estadual de 
Educação paulista são ocupadas por estudantes, última ação na tentativa de 
impedir, arbitrariamente, o fechamento das escolas. Nestes dois movimen¬ 
tos, revelam-se Geografias cm disputa, concepções c projetos dc sociedade 
que têm, no território da escola, um dos lócus dc sua realização. Nos dois 
movimentos, uma certeza se coloca: a geografia da escola importa. E é esta 
a ideia que norteia este livro. 

Historicamente, o diálogo entre Educação c a Geografia tem se dado. 
prioritariamente, por meio do debate curricular. Seja através dc pesquisas que 
buscam compreender os processos de formação docente na área, seja pelos 
debates que visam reconhecer as especificidades da Geografia como conteúdo 
escolar, definindo rupturas e continuidades em relação aos conhecimentos 
geográficos produzidos na universidade, tais pesquisas consolidaram, desde 
o final do século XIX, aquilo que definiremos neste livro como a Geografia 
na Educação / Escola. Trata-se de uma concepção que afirma a importância 
deste conhecimento na formação de sujeitos capazes de pensar o mundo 
em que vivem nas mais diferentes escalas espaço-temporais de apreensão e 
compreensão dos fenômenos. 

No interior desta perspectiva, o diálogo entre Educação c Geografia tem 
sido mediado, príncipalmente, nas pesquisas mais recentes, pelas diferentes 
teorias do currículo, em suas mais diversas abordagens e concepções, uma vez 
que é neste campo que se colocam as principais questões acerca da relação 
entre as distintas dimensões do conhecimento geográfico. No decorrer da 
história e da epistemologia da Geografia como disciplina escolar, no Brasil 
e no mundo, os debates curriculares que envolvem, entre outras coisas, a 
compreensão dos sujeitos, processos, concepções e conflitos presentes na 
elaboração de documentos, diretrizes e propostas (o que podemos verificar, 
recentemente, nas questões relacionadas à construção da Base Nacional Co¬ 
mum Curricular), ocupam o centro das pesquisas, consolidando um impor¬ 
tante acúmulo de discussão que tem possibilitado, docentes e discentes, na 
escola e na universidade, compreenderem a intrínseca relação entre currículo, 
geografia e sociedade. 

()s resultados dc tais pesquisas têm possibilitado ampla compreensão da 
(ieogmlia coiim um conteúdo f undamental nos currículos da educaçào básica. 
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ao mesmo tempo em que contribuem para a construção de críticas pertinentes 
a forma como, muitas vezes, tal conhecimento é ensinado na escola, marcado 
por uma lógica conteudista que pouco ou nada dialoga com a realidade dos 
estudantes. Tal crítica, presente em autores e autoras deste campo desde o 
final do século XIX, se faz cada vez mais necessária diante de um momento 
histórico no qual se difundem, continuamente, políticas educacionais, sob a 
ótica na Nova Gestão Pública 2 , que reforçam um ensino de geografia padro¬ 
nizado, seja nos conteúdos propostos, seja nas formas de ensinar, aprender 
e avaliar. Em nossa perspectiva, esta descontextualização da Geografia na 
Educação / Escola é um dos principais movimentos que contribuiu para que 
a mesma não seja considerada fundamental, principalmente pelos estudantes, 
nos currículos da educação básica. Estamos diante, dessa maneira, de uma 
reinvençâo da Geografia “decoreba”, tão criticada, desde o início do século 
XX, por autores como Delgado dc Carvalho, Aroldo de Azevedo e Maiia Vi¬ 
cente da Conceição Carvalho. A vitória, cm parte, desta Geografia enfadonha 
pode significar a derrota do direito de todos e todas ao acesso à Geografia 
como conhecimento fundamental para ler e transformar o mundo em suas 
mais diferentes escalas espaço-temporais, justamente no momento cm que tal 
conhecimento é tão imprescindível, como demonstra a apropriação feita do 
mesmo por diferentes Estados e empresas transnaeionais na busca de novas 
frentes de valorização do capital e dc reprodução de certas lógicas de poder. 

Neste sentido, retomamos, neste livro, outro olhar sobre a relação entre 
a (ieografia e a Educação que, sem negar a importância do debate curricular, 
busca estabelecer novas problemáticas sobre os sentidos da educação, da es¬ 
cola pública e das políticas educacionais no mundo contemporâneo. Trata-se 
dc reconhecer que, além dc conteúdo disciplinar, presente nos mais ditei entes 
currículos, a Geografia é uma das dimensões fúndantes da prática educativa c 
da existência humana. Configura-se como condição de humanização, afinal, não 
é possível ser a-espacial mente. E, neste ponto, fa/.-sc necessário ressaltai que, 
antes de conhecimento sistematizado, a Geografia é uma condição de existência. 

Paul Cia vai (2010) discute esta questão, relacionando a Geografia â nossa 
experiência no mundo, representada na forma como nomeamos as coisas, como 
organizamos a vida, como estabelecemos o contato com os outros homens 
e mulheres, como pensamos a nossa relação com a natureza. Esta presença 


Sequndo Andrade (2015, p. 631), entre os princípios da Nova Gestão Pública destacam-se: "a dis¬ 
sociação das funções de execução e controle; a fragmentação das burocracias e sua abertura as 
demandas e exiqôncias dus usuários; a concorrência de atores públicos com o setor privado e a ter- 
„.iíi/ação dos serviços; 0 reforço das responsabilidades e da autonomia dos níveis de execução da 
•«IO públicrr « gestão por resultados • • contratação (os chamados contratos de gestão) fundadas 
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cotidiana da Geografia faz com que, muitas vezes, não reflitamos sobre os seus 
múltiplos significados. Muitas vezes, aparece aos sujeitos como um saber dc 
pouca importância, não compreendido como condição para a ação no mundo. 

É neste sentido que é possível afirmar que a condição espacial, vincu¬ 
lada à geografia do cotidiano, nem sempre é evidente em nossa vivência e 
compreensão do mundo. Muitas vezes, passamos ao largo do entendimento 
de que as localizações não são frutos do acaso, mas produzidas socialmente, 
a partir das diferentes formas de apropriação da sociedade em relação à na¬ 
tureza, mediadas pelo trabalho, pelos modos de produção, pela palavra, pela 
ação, pela política, pelas diferenies representações que construímos acerca 
dos fenômenos da realidade. No decorrer da história da institucionalização da 
Geografia como ciência moderna, esta busca pelo entendimento da ordem das 
localizações esteve no centro das preocupações. Sc tomarmos como exemplo 
a obra de Delgado dc Carvalho (1925), verificamos uma busca em afirmar a 
especificidade do conhecimento geográfico que, para o autor, está na capa¬ 
cidade dc localizarmos as coisas, entendendo como se distribuem (e, neste 
sentido, a relatividade de cada localização) e estabelecendo correlações com 
fenômenos em outras escalas geográficas. Estes três elementos (localização, 
distribuição e correlação) se constituem, portanto, para Delgado de Carvalho, 
os princípios que deveriam nortear a investigação geográfica da realidade, 
com o intuito de explicitar a condição espacial dos fenômenos. 

No entanto, ura dos elementos que Delgado de Carvalho não aborda em 
sua obra e, assim o faz também como consequência dc sua posição epistemo- 
lógica e política da Geografia, é que esta condição espacial dos fenômenos 
da realidade, revelada também pela ordem das localizações, c ocultada pela 
apropriação dos diferentes agentes do capital (empresas. Estados, órgãos trans- 
nacionais), que passam a redefinir as localizações c distribuições a partir dos 
interesses dc ampliação dos lucros e de controle territorial. Muitas vezes tais 
agentes atuam apresentando como “naturais” esses processos dc reconfiguração 
territorial, mediadas pelo discurso do espaço como palco das ações humanas. 

Um dos principais autores que apontou para a necessidade de entendermos 
como os Estados e as grandes firmas nacionais, internacionais e transnaeionais 
produzem as localizações e distribuições dos fenômenos da realidade a partir 
de seus próprios interesses foi Yves Lacoste em seu célebre livro 3 . Nele, o 
autor analisa como estas estratégias espaciais têm sido ocultadas da maioria 
da população a partir de ações que têm no ensino de geografia (na escola 
básica e na universidade) lugares dc realização. É neste contexto que aponta 
a existência dc duas geografias: a primeira, dos professores, que se apresenta 
para a maior parle da população como um saber desinteressado, desvinculado 
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de qualquer interesse político, sem aplicação na realidade e que tem sido uma 
das tbnnas que o saber geográfico se realiza na escola e na universidade; do 
outro, a geografia dos Estados-maiores, saber estratégico, essencial mente 
político e, por que não dizer, geopolítico, e por isso restrito a grupos que 
dele se apropriam para a reprodução de seus próprios interesses e privilégios. 

Ao denunciar cm sua obra tal dualidade, 1.acoste também anuncia o 
potencial dc um saber geográfico que, se apropriado pela população, pode 
significar um importante processo de (re)significação da luta cotidiana c resultar 
na construção, portanto, de uma consciência espacial, capaz dc trazer à tona 
a condição geográfica dos fenômenos da realidade e da apropriação que tem 
sido feito da mesma pelos agentes hegemônicos do capital. Se, de um lado, 
a Geografia tem servido para fazer a guerra, como demonstram inúmeros 
exemplos do passado e do presente (do bombardeio dos diques vietnamitas 
feitos a partir dc estudos geomorfológicos às estratégias de invasão do Afe¬ 
ganistão, Iraque c Síria), possui também o potencial de contribuir para um 
melhor entendimento da dimensão geográfica da realidade, dos diferentes 
interesses e agentes envolvidos e das possibilidades de ação nas diferentes 
escalas espaço-temporais. Tal entendimento, por sua vez, é fundamental para 
que os sujeitos sociais compreendam e transformem a realidade em que vivem, 
reconhecendo-se como sujeitos da produção da espacial idade. 

Este movimento produzido na obra de Lacostc teve diferentes repercussões 
em todo o mundo, com importantes ações epistemológicas e políticas também 
no Brasil, tanto na geografia que se ensina-pesquisa na universidade, quanto 
na escola. As décadas de 1970 e 1980 foram, assim, profícuas para o pensa¬ 
mento geográfico, com ampla produção qnc contribuiu no entendimento da 
condição espacial dos fenômenos da realidade. Neste entendimento, o diálogo 
com a condição concreta do mundo e com o movimento da totalidade social 
se consolidou no campo científico da Geografia, em um intenso processo dc 
renovação teórico-metodológica na qual os principais conceitos geográficos 
foram ressignificados à luz dc outros fundamentos metódicos, em especial, a 
dialética materialista-histórica. 

No livro A condição espacial (2011), Carlos discute tal conceito no in¬ 
terior do movimento de produção da totalidade social no modo de produção 
capitalista. Para a autora. 

A ideia dc condição, que dá título ao livro, aponta a preocupação de pensar 
o fundamento da análise espacial do movimento, realizada pela Geografia, 
localizando os movimentos da produção espacial como momento necessário 
da reprodução do humano (e do seu mundo). Essa condução torna possível 
uma primeira aproximação: a produção do espaço apareceria como ima¬ 
nente à produção social no contexto da constituição da civilização, O ato 
de pi ndti/ir 4 O ato de prodn/ir o espaço isto c, a produção do espaço 
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faz parte da produção das condições materiais objetivas da produção da 
história humana. Portanto, o espaço como momento da produção social 
encontra seu fundamento na construção / constituição da sociedade ao 
longo do processo histórico como constitutivo da humanidade do homem 
(CARLOS, 201 f,p. 17). 

Concordamos com esta perspectiva e pensarmos ser fundamental com¬ 
preender a condição espacial como central na constituição dos sujeitos e no 
próprio movimento da produção da totalidade social que, no presente momento, 
tem, como agentes hegemônicos, as grandes firmas nacionais e transnacionais 
que atuam em diferentes segmentos. No entanto, a objetividade da condição 
espacial como necessária a existência de objetos, sujeitos e ações não significa, 
diretamente, a consciência desta condição. E este é, em nossa perspectiva, 
um dos principais desafios da Geografia na atualidade: possibilitar processos 
que levem os sujeitos a construírem a consciência da condição espacial dc si 
mesmos e dos processos e agentes que constroem a totalidade social, cm suas 
mais diferentes escalas espaço-temporais. 

Tal desafio se torna ainda maior quando verificamos as implicações que 
o período técnico-científico-informacional, conforme as proposições de San¬ 
tos (2014), traz à forma como nos relacionamos com a realidade e os outros 
sujeitos sociais. Com a ampliação da densidade técnica do território, através 
da implantação dc diferentes redes de fixos (estradas, redes dc fibra óptica, 
aeroportos) e de fluxos (dc pessoas, mercadorias, informações, capitais) a 
relação que cada sujeito passa a ter com a realidade é cada vez mais mediada 
por estes diferentes objetos, formando uma efetiva tecnosfera. No entanto, 
como aponta Santos, tais objetos não podem ser tomados como neutros, des¬ 
providos dc estratégias e intencionalidades. Cada nova mudança técnica do 
território pressupõe outras formas de uso que estão definidas pelos agentes 
hegemônicos da geopolítica mundial, em constante tensão c articulação com 
os agentes de outras escalas (local, regional, nacional). 

A partir destas perspectivas, defendemos, neste livro, a necessidade de 
compreender a Geografia da Educação c da Escola, o que significa reafirmar 
que a condição espaço-temporal dos fenômenos educacionais precisa ser 
identificada, analisada e compreendida, uma vez que a mesma implica dire¬ 
tamente nos diferentes processos que ocorrem na escola. Tal concepção busca 
dialogar com as críticas estabelecidas por José Mário Pires A/anha, ainda na 
década de J 990, em relação ao que denominou dc Abstracionismo Pedagó¬ 
gico, forma predominante pela qual as pesquisas c políticas educacionais vêm 
sendo pensadas e executadas no Brasil nas últimas décadas. Trata-se dc uma 
lógica que concebe a escola como entidade indiferenciada, invariável espaço- 
temporalnwnte. i sobre esta concepção que têm se assentado as políticas dc 
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currículo e avaliação padronizadas que buscam impor uma Geografia uniforme, 
seja nos conteúdos propostos, seja nas metodologias de ensino-aprendizagem. 
Esta tem sido a lógica dominante nas políticas educacionais sob a égide da 
Nova Gestão Pública. 

Ao mascarar ou ocultar a Geografia da Educação c da Escola, tais po¬ 
líticas têm contribuído, como demonstraremos nas diferentes pesquisas que 
compõem este livro, à reprodução das desigualdades socioespaciais que se 
constituem como um dos processos fundamentais da formação territorial bra¬ 
sileira. Somos o território dos genocídios, indígena, negro, passado c presente. 
Configuramo-nos como lugar dos privilégios, da não realização dos direitos, 
o que levou Milton Santos a questionar, na década de 1980, se existiríam, de 
fato, cidadãos neste país. 

No rastro das provocações feitas por Milton, continuamos a colocar, cm 
nossas pesquisas, tal questionamento, indagando, a todo momento: é possível 
pensar na cidadania sem uma distribuição espacial equitativa dos equipamentos 
e serviços públicos, sem a crítica à Geografia dos privilégios, sem o debate 
amplo sobre a produção c o uso desigual dos territórios? Tais questões são 
cada vez mais urgentes cm momento histórico no qual uma nova concertação 
política amplia o processo de precarização dos direitos, reproduzindo a desi¬ 
gualdade territorial e produzindo novos genocídios cotidianos. 

Portanto, as pesquisas que compõem este livro buscam demonstrar a 
importância da Geografia da Educação e da Escola. Nosso foco está na aná¬ 
lise das políticas públicas de educação postas cm prática nos últimos 10 anos 
no Estado de São Paulo. Interessa-nos analisar como, em cada uma delas, 
reconhece-se ou não a condição espaço-temporal da educação, profundamente 
desigual. Em nossa perspectiva, o reconhecimento da desigualdade territorial 
do direito à educação, pensado aqui como direto as condições de acesso, per¬ 
manência c apropriação de conhecimento, é uma das condições fundamentais 
para a construção de políticas públicas de educação equitativas, capazes dc, 
pelo menos, problematizar a relação entre cidadania e território no nosso país. 

O livro encontra-se organizado da seguinte forma: no capítulo /, re¬ 
tomamos o debate sobre o conceito de qualidade na educação, problemati- 
zando as diferentes disputas em tomo do seu sentido e questionando como 
a consideração da Geografia da Escola c da Educação pode contribuir neste 
debate. No capítulo II, apresentamos os resultados de estudo longitudinal 
sobre os 10 anos de implementação do Programa São Paulo Faz Escola, umas 
das principais políticas públicas de Educação desenvolvida pela Secretaria 
Estadual de Educação de São Paulo (SEE-SP). Neste estudo, analisamos se 
o Programa tem sido capaz de enfrentar as desigualdades educacionais na 
rede estadual paulista e de que forma tem dialogado com as desigualdades 
socioespaciais no estado. ’ 
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No capítulo III , discutimos os impactos do Programa Ensino Integral 
(PEI), política implementada pela (SEE-SP) a partir de 2012. Focamos a análise 
da PEI na cidade dc São Paulo, apontando como a mesma tem contribuído para 
a reprodução das desigualdades educacionais c socioespaciais no município. 
No capitulo IV , analisamos a proposta dc Reorganização Escolar, apresentada 
cm 2015 na rede estadual paulista, buscando compreender as possíveis inten¬ 
cionalidades não explícitas no momento de divulgação da referida proposta. 

Por fim, nas considerações, retomamos o debate sobre a importância do 
reconhecimento da Geogralia da Escola e da Educação nos diferentes momentos 
de elaboração das políticas públicas dc educação como ação para que possamos 
avançar na garantia do direito à educação para todos e todas. É importante 
ressaltar: as pesquisas apresentadas neste livro são frutos dc intenso processo 
de trabalho colaborativo, criativo e horizontal que tem marcado a dinâmica 
do fazer-ciència no Laboratório de Ensino e Material Didático (EEMADI), do 
Departamento de Geografia da Universidade de São Paulo. Diante do produ- 
tivismo científico que busca ampliar a competição e a violência no ambiente 
acadêmico, ousamos resistir, construindo uma ciência de tempo lento, com 
sentido público e como campo solidário de formação humana, 

Assim, o desafio está lançado: reconhecer a Geografia da Educação c da 
Escola. Não se trata, porém, de abrir mais um campo de investigação, em um 
processo de disputa simbólica no interior da ciência, reforçando a competição 
e a interiorização da lógica meritocrática. O reconhecimento da Geografia da 
Educação c da Escola só fará sentido se for capaz dc potencializar os debates 
e práticas da Geografia na Educação c na Escola. Afinal, a luta pelo direito 
à educação pressupõe a defesa, intransigente, de que cada homem c mulher 
possa, apropriando-se da Geografia na escola, construir a Geografia de um 
outro mundo mais justo c solidário. São nestes princípios que se baseia a 
Geografia que fazemos c que aqui partilhamos com vocês. 


Os autores e autoras 


CAPITULO I 


DISPUTANDO A QUALIDADE 
EDUCACIONAL: conceitos e perspectivas 


Eduardo Donizeti Girotto 
João Victor Pcrvesi de Oliveira 


O debate sobre a qualidade educacional atravessa a história da educa¬ 
ção no Brasil. Trata-se de conceito em constante disputa, alvo de diferentes 
narrativas. Na atual discussão sobre a necessidade de uma Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), diferentes grupos, principal mente vinculados 
ao setor empresarial, têm indicado que a mesma se apresenta como uma das 
políticas educacionais mais adequadas para a garantia de educação de qua¬ 
lidade. Como argumento principal, apontam que a definição dc direitos de 
aprendizagem, atrelados às competências e habilidades específicas, a serem 
desenvolvidos nas escolas de todo o país, garantirá avanços na qualidade 
educacional. No entanto, pouco se discute, seja no documento que norteia 
a BNCC, seja nos demais, o conceito de qualidade educacional, bem como 
as variáveis que mais impactam no processo dc ensino-aprendizagem. Em 
nossa perspectiva, trata-se de debate fundamental para pensarmos processos 
de construção, implementação e avaliação de políticas públicas de educação 
e, por isso, buscamos enfrentá-lo no capítulo inicial deste livro. 

Portela c Araújo (2005) partem do pressuposto de que qualidade é um 
conceito polissêmico, “ou seja, comporta diversos significados c por isso tem 
potencial para desencadear falsos consensos, na medida em que possibilita 
interpretações diferentes do seu significado segundo diferentes capacidades 
valorativas” (2005, p. 7). Segundo os autores, não é possível desvincular o 
debate sobre a qualidade educacional do contexto socioeconômico (e acrescen¬ 
taríamos: socioespaciat). No momento atual, é preciso compreender a relação 
entre a narrativa da qualidade educacional apresentada por grupos vinculados 
ao setor empresarial c o contexto do ajuste fiscal difundido a partir da política 
macroeconômica do Governo Federal. Trata-se de momento semelhante àquele 
verificado na década de 1990 no Brasil, que 

representou o acirramento das tensões entre as expectativas dc melhoria 
da qualidade dos sistemas de ensino e a disponibilidade de recursos orça¬ 
mentários para a consecução desse fim. Isso favoreceu uma perspectiva 
de qualidade cuja lógica tinha por base as ideias de eficiSncia e produ- 
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tividade, com uma clara matriz empresarial, em contraposição à ideia 
de democratização da educação c do conhecimento como estratégia de 
construção e consolidação de uma esfera pública democrática (PORTELA 1 
ARAÚJO, 2005, p. 6). 

Para os autores, há, pelo menos, três grandes momentos do debate sobre 
qualidade da educação no Brasil. No início, a qualidade estava vinculada a 
ampliação do acesso à escola. Superado, em partes, este desafio, os debates se 
concentraram na questão do fluxo escolar, principalmente em decorrência dos 
altos índices de reprovação c dc distorção idade série. Atualmente, o debate 
está focado nos resultados das aprendizagens dos estudantes aferidas a partir 
de avaliações em larga escala. Este movimento do debate sobre a qualidade 
da educação no Brasil demonstra a historicidade do conceito e aponta a ne¬ 
cessidade de tomá-lo em sua complexidade. 

No entanto, não é isso o que temos visto em algumas narrativas que 
constroem relações simples entre aprendizagem dos estudantes, avaliações 
padronizadas e trabalho docente. Trata-se de um movimento que tem buscado 
nortear a escola, o trabalho docente, a organização curricular c tantas outras 
dimensões da educação pública a partir de uma lógica empresarial e tecnicista, 
essencialmente reducionista. 

É possível identificar a primeira etapa deste processo ainda na década 
de 1960, com a assinatura dos acordos entre o MEC e USAID durante o 
período militar brasileiro. Tais acordos, consolidados com a publicação da lei 
5.692/71, transplantaram para o campo da educação uma série de conceitos 
e práticas vinculados ao mundo empresarial. Na década de 1990, sob o 
impacto do Consenso de Washington e de todo o ideário neoliberal, tivemos 
a realização de uma série dc reformas administrativas do Estado brasileiro, 
iniciadas nos governos de Fernando Collor de Melo e Fernando Henrique 
Cardoso, com continuidades nos governos de Luiz Inácio Lula da Silva e 
Dilma Rousseff. Tais reformas trouxeram impactos evidentes nas políticas 
educacionais, reforçando a lógica gerencial e tecnicista, e aplicando as metas 
estabelecidas na Conferência Mundial da Educação (1990) para Todos cm 
Jomtien, Tailândia. Vale destacar que tais políticas contaram com a efetiva 
participação das principais organizações internacionais, notadamente, Banco 
Mundial, Fundo Monetário Internacional, Organização para a Coordenação c 
Desenvolvimento Econômico e Organização Mundial do Comércio - cm sua 
formulação c no processo de implementação em diferentes países. Os meca¬ 
nismos dc implementação são variados, mas passam, necessariamente, pela 
subordinação e dependência econômica dos países envolvidos às diretrizes 
desses órgãos que reorientam os gastos sociais. 



Para lazer valer as suas concepções acerca do que c uma educação de 
qualidade, a força dos organismos internacionais citados é ampliada com a 
participação, cada vez mais intensa, de grupos empresariais no debate sobre esta 
temática. Nos últimos anos, temos visto a criação dc uma série de fundações 
- Instituto Ayrton Senna, Todos pela Educação, Fundação Lemann, Instituto 
Inspirarc, Instituto Unibaneo, Fundação Itaú, Instituto de Corresponsabilidade 
pela Educação, Instituto Natura - que passam a produzir materiais, campa¬ 
nhas publicitárias, cursos dc formação inicial e continuada para professores, 
coordenadores e diretores dc escola, fundamentados numa educação tecni¬ 
cista, gerencia] c neoliberal. Para essas fundações, a resolução das principais 
questões accrca da educação pública no país passa pela incorporação de 
mecanismos de administração adotados no mundo empresarial, tomando-se 
cada vez mais comum falar dc metas, eficiências, produtividade na educação 
pública brasileira, sistematizados nos modelos de avaliação em larga escala. 

Em diferentes países, este modelo dc avaliação tem sido utilizado como 
mecanismo dc controle, cada vez mais aprimorado, com o intuito de incentivar 
e coibir certas práticas educativas dc alunos e professores, corno veremos nas 
políticas analisadas. Tal domínio se dá pela centralidade que as avaliações em 
larga escala têm assumido no conjunto das políticas educacionais. Quase todas 
as mudanças que têm sido feitas na educação - carreira docente, currículo, 
organização do tempo de aula etc. - são justificadas a partir dos resultados 
em provas padronizadas. No entanto, para que este monitoramento possa 
acontecer de maneira mais intensa, é preciso simplificar o processo de ava¬ 
liação, fundamentalmente complexo, colocando, cm seu lugar, um formato 
padronizado dc testes sobre alguns conteúdos apontados como essenciais. 
Na maioria dos casos, tais conteúdos são o domínio da língua materna e o da 
matemática escolar. 

Reduzida a sua complexidade, os dados das avaliações podem ser tabu¬ 
lados, tornando-se estatísticas que passam a definir novas reformas gerenciais 
da educação. Trata-se de um efeito em cascata: a avaliação que deveria levar 
em conta as múltiplas variáveis da educação, passa a contribuir para que os 
agentes da reforma distorçam a realidade educativa. Com esta distorção, é 
possível intensificar a responsabilização dos professores, que se tornam os 
principais alvos das reformas gerenciais, sendo atacados em seus direitos 
básicos, como condições de carreira c de trabalho. 

O incentivo à criação dc políticas públicas de educação que atrelem, dire¬ 
tamente, os resultados das avaliações padronizadas não apenas à remuneração 
dos professores, mas também com a continuidade dos mesmos na profissão, c 

mo Kane et al. (2006). Defendendo uma política de 
de “para cima ou para fora", os autores apontam: os 
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professores que não conseguirem bom desempenho na carreira - entendido 
aqui como melhorar os resultados dos alunos em avaliações padronizadas 
- deverão sofrer sanções que podem, inclusive, resultar na demissão. Nesta 
lógica, o professor é entendido como o único responsável no processo de 
ensino e aprendizagem. 

Concepção semelhante é apresentada por Neubaucr c Silveira (2008). Ao 
analisar as políticas de gestão educacional em diferentes países da América 
Latina, as autoras tecem elogios à experiência da Nicarágua, que, entre outras 
coisas, implementou um “banco de pais”. Trata-se de uma lista de pais que 
se voluntariam para substituir professores quando os mesmos faltam. Além 
disso, os pais das escolas da Nicarágua que adotaram este novo modelo de 
gestão tinham poder para demitir professores que consideravam ineficientes. 
Ao analisar estas experiências, as autoras defendem: 

1. eriar uma polítiea de pessoal diferenciada com sanções e estímulos 
significativos (bonificações, financiamento habitacional especial, 
pontuação diferencial para efeitos de aposentadoria, etc.) que es¬ 
timule, inclusive, os professores e diretores mais capacitados a se 
manterem nas escolas, principalmente nas que recebem as crian¬ 
ças mais pobres assim como aquelas com as maiores dificuldades 
dc aprendizagem; 

2. estabelecer critérios claros c efetivos de premiação para as escolas 
que apresentem os melhores ganhos agregados num determinado 
período dc tempo, o que certamente as incentivará a inovar suas 
práticas pedagógicas e a se comprometer com a melhoria da apren¬ 
dizagem dos alunos; 

3. utilizar os resultados da avaliação das escolas para orientar as tomadas 
de decisão em políticas públicas, principalmente no que se refere 
aos programas de apoio e formação continuada do magistério em 
função dos problemas de rendimento escolar identificados, priori¬ 
zando as escolas com as avaliações mais negativas (NEUBAUER; 
SILVEIRA, 2008, p. 28-29). 

Nas recomendações feitas pelas autoras, estão presentes os conceitos 
norteadores dessa política de avaliação com vistas à responsabilização docente. 
Termos como premiação, sanção, bonificação são cada vez mais presentes 
no ideário educacional, com efetiva capacidade de controle sobre o trabalho 
docente e o processo de ensino e aprendizagem. 

É interessante notar que, apesar de a terceira recomendação indicar que 
os resultados das avaliações devem ser uti lixados para a criação tfe programas 


ATLAS DA REDE ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO PAULO 


29 


de melhoria da qualidade das escolas que obtiveram desempenho inferior ao 
esperado, o que temos visto é uma ação exatamente contrária. As escolas com 
baixo desempenho têm sido. sistematicamente, responsabilizadas, sofrendo 
sanções que vão desde a diminuição dc recursos ao fechamento, como podemos 
verificar na proposta recente dc reorganização escolar, que analisaremos em 
detalhe no capítulo IV. 

Em texto publicado em 2000, Maria Helena Guimarães de Castro aponta 
o lugar das avaliações nas políticas educacionais brasileiras. Segundo a autora, 

Na década de 90, especialmente nos últimos quatro anos, a avaliação 
educacional assumiu um lugar de grande destaque na agenda das políticas 
públicas de educação no Brasil, acompanhando uma tendência que já vinha 
sendo seguida por diferentes países desde os anos 70. Hoje, existe sólido 
e elevado grau de consenso entre os gestores, educadores e especialistas 
sobre a relevância dos sistemas de avaliação para orientar as reformas 
educacionais c, sobretudo, para induzir políticas de melhoria da qualidade 
do ensino. Por essa razão, tem havido uma preocupação cada vez maior 
em aperfeiçoar os mecanismos de monitoramento do desempenho dos 
sistemas de ensino, com foco centrado na aprendizagem dos alunos e nos 
diferentes fatores associados ao rendimento escolar (CASTRO, 1999, p. 27). 

No trecho, evidencia-se a central idade que os sistemas dc avaliação 
assumem na indução de políticas que visam alterar as práticas educativas 
em diferentes unidades escolares, afetando profundamente a autonomia da 
escola, dos professores c dos alunos. Trata-se, portanto, de um processo no 
qual os sistemas dc avaliação se tomam aquilo que Sass c Minhoto (2010, 
p. I) denominam de avaliação como uma tecnologia, “isto c, conhecimento 
científico aplicado para promover o ajustamento c a adaptação dos indivíduos 
e das escolas às exigências do sistema social”. 

Ao analisarem os resultados no Brasil na avaliação do PISA', Portela e 
Araújo (2005) demonstram a insuficiência das avaliações em larga escala na 
compreensão dos múltiplos fatores que influenciam na qualidade da educação. 
Segundo os autores, a análise dos resultados do PISA indica que: 

[...] os estudantes com os melhores desempenhos no PISA frequentemente 
vêm de escolas compostas pelos grupos cm vantagem socioeconômica. 
Os resultados do teste apontam que as diferenças socioeconômicas inci¬ 
dem na diferenciação do sistema escolar, e que esta tem estreita relação 

4 O Programme for International Student Assessment (Pisa) - Programa Internacional de Ava¬ 
liação de Estudantes - é uma iniciativa de avaliação comparada, aplicada de forma amostrai 
1 estudantes matriculados a partir do 7 o ano do ensino fundamental na faixa etária dos 15 
anos. o Piil ê coordenado pela Organização para Cooperação © Desenvolvimento Econô- 
rnien {( h;[U ) NoBntll, i coordenação do Pisa é responsabilidade do Inep Fonte: <http:// 
pôftÉ ... !■■> 
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com o alto ou baixo desempenho acadêmico dos estudantes. Além disso, 
as escolas que possuem clima favorável para a aprendizagem e recursos 
pedagógicos têm melhor desempenho dos seus alunos no teste. Os estu¬ 
dantes foram indagados sobre a utilização da biblioteca, computadores, 
calculadoras e laboratórios de suas respectivas escolas. Nas escolas em 
que essa utilização é mais frequente, o desempenho foi maior. Outros 
fatores importantes são os relativos ã qualificação docente e à proporção 
de alunos por professor em classe: quanto mais elevada a formação do 
professor (nível universitário) e quanto menor o número de alunos por 
classe, maior o desempenho dos estudantes no teste. Entre as escolas em 
que o número dc alunos por professor é maior que 25, o desempenho dos 
estudantes foi mareadamente pior (PORTELA; ARAÚJO, 2005, p. 12). 

Portanto, a qualidade educacional não pode ser compreendida, como 
querem os defensores da lógica gerencialista da educação, sem a análise do 
contexto da aprendizagem, multivariávcl por excelência, No caso brasileiro, 
trata-se de contexto amplamente desigual, em que pese o artigo 206 da Cons¬ 
tituição Federal tratar do principio de igualdade educacional que pressupõe 
a of erta, pelas redes de ensino, dos insumos considerados indispensáveis ao 
processo de ensino-aprendizagem. Segundo Pinto (2006), durante muito tempo 
este debate ficou escamoteado nas políticas educacionais como resultado, 
inclusive, das políticas macroeconômicas de ajuste fiscal, que resultaram cm 
subíinanciamento da educação pública no Brasil com consequente ampliação 
das desigualdades de condições e oportunidades. 

Com o intuito de avançar neste debate, o autor propõe o conceito de Custo 
Aluno-Qualidade Inicial (CAQi), uma das primeiras tentativas dc definição 
dos insumos indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem de que trata a 
Constituição de 1988. Trata-se, também, de esforço no sentido de demonstrar 
as relações entre os processos de ensino-aprendizagem c os insumos, bem como 
a relação deste com o nível socioeconômico dos estudantes. Segundo o autor, 

Se a ausência de uma biblioteca adequada ou de recursos de informática 
pode ser facilmente contornada para crianças da classe média e alta, que 
já possuem estes insumos cm casa, para as crianças de famílias pobres, 
que compõem a maioria absoluta das matrículas públicas do país, a escola 
é a única chance de acesso aos mesmos (PINTO, 2006, p. 212). 

Dessa forma, é importante reconhecer o acesso á escola como um dos 
momentos de socialização dc bens c equipamentos culturais historicamente 
concentrados na dinâmica social brasileira. A luta pelo acesso à escola tem 
significado, como apontam os trabalhos de Spósito (1992, 1993), um dos 
momentos lambem de luta peta dernocralização dá sociedade brasileira. Por 
isso, definir as condições básicas de funcíonumeiilu das unidades escolares 
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é um dos pilares deste processo dc democratização. É nestes termos que o 
debate sobre o CAQi ganhou força política nas últimas décadas, inclusive 
sendo ratificado no Plano Nacional de Educação (2014-2024). No entanto, a 
aprovação da Emenda Constitucional 95 3 que limita os gastos públicos em 20 
anos tem se constituído como uma das barreiras à implementação do CAQi, 
que deveria ter ocorrido em julho de 2016, 

Dessa forma, c possível perceber que o debate sobre qualidade educacio¬ 
nal não pode ser tomado como simples e repleto de consensos. Concordamos 
com Dourado e Oliveira (2009): 

Á qualidade da educação é um fenômeno complexo, abrangente, que 
envolve múltiplas dimensões, não podendo ser apreendido apenas por 
um reconhecimento da variedade e das quantidades mínimas de insumos 
indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem; 
nem, muito menos, pode ser apreendido sem tais insumos. Em outros 
termos, a qualidade da educação envolve dimensões extra e intraescola- 
res c, nessa ótica, devem sc considerar os diferentes atores, a dinâmica 
pedagógica, ou seja, os processos de ensino-aprendizagem, os currículos, 
as expectativas de aprendizagem, bem como os diferentes fatores extra es¬ 
colares que interferem direta ou indiretamente nos resultados educativos 
(DOURADO: OLIVEIRA, 2009, p. 205). 

Tal debate se torna ainda mais necessário em um país marcado por inú¬ 
meras desigualdades que atravessam o cotidiano escolar e que não podem 
ser ignoradas pelos diferentes sujeitos da educação. Por isso, uma das tarefas 
mais difíceis a serem enfrentadas diz respeito à construção de indicadores dc 
qualidade educacional que reconheçam a complexidade do tema, fugindo dc 
mecanismos de simplificação que têm ampliado as distorções c desigualdades 
do sistema educacional brasileiro. 

Dourado e Oliveira (2009) apresentam quatro dimensões que consideram 
importantes para a construção da qualidade educacional: 1. o plano do sistema 
- condições de oferta do ensino; 2. o plano de escola - gestão e organizando 
do trabalho escolar; 3. O plano do professor ~ formação , profissionalização 
e ação pedagógica; 4 , o plano do aluno - acesso , permanência e desempe¬ 
nho escolar Tais dimensões revelam, ao mesmo tempo, sujeitos, processos, 
condições e escalas que devem ser levadas cm consideração na análise con¬ 
textuai da qualidade educacional. Trata-se de proposta que visa romper com a 
perspectiva gerencialista que tem dominado o debate educacional nas últimas 
décadas c que pouco tem contribuído para avançar na definição dc políticas 
públicas capazes de enfrentar os desafios complexos da educação brasileira. 

I Disponlvfil um - Mp Mfflffl, plnnol1o.qov.br/ccivil 03/Constilui(;na/ErncndM^Emc/(ímf:9S hlm> ACMtt 
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Tal proposta c imprescindível para que posaamo» luperar os dualismos que 
têm marcado a educação no Brasil» sendo o mala evidente aquele apontado 
por Libãneo (2012): a escola do conhecimento para ns ricos» a escola do 
acolhimento social para os pobres. Esta dualidade é resultado de um projeto 
de educação que, ao não ampliar o investimento público em educação pú¬ 
blica, tem sido incapaz dc criar as condições para que, de fato» se ofereçam 
igualdade dc oportunidades para que os estudantes possam progredir, supe¬ 
rando condições adversas. No entanto, sob a lógica da Nova Gestão Pública, 
em consonância com as políticas macroeconômicas dc ajuste fiscal, lem-se 
produzidos reformas educacionais que reafirmam a concepção de uma escola 
pobre aos mais pobres. Segundo o autor, 

a escola que sobrou para os pobres, caracterizada por suas missões assisten- 
eial e acolhedora (incluídas na expressão educação inclusiva), transforma- 
-se em uma caricatura de inclusão social. As políticas dc universalização 
do acesso acabam em prejuízo da qualidade do ensino» pois, enquanto se 
apregoam índices dc acesso à escola, agravam-se as desigualdades sociais 
do acesso ao saber, inclusive dentro da escola, devido ao impacto dos 
fatores intraescolares na aprendizagem. Ocorre uma inversão das funções 
da escola: o direito ao conhecimento e à aprendizagem é substituído pelas 
aprendizagens mínimas para a sobrevivência. Isso pode explicar o descaso 
com os salários e com a formação de professores: para uma escola que 
requer apenas necessidades mínimas de aprendizagem, basta urn professor 
que apreenda um kit de técnicas de sobrevivência docente (agora acompa¬ 
nhado dos pacotes de livros didáticos dos chamados sistemas dc ensino) 
(LIBÃNEO, 2009, p. 23). 

A manutenção desta dualidade contribui para a reprodução das condições 
dc desigualdade extraescolar, em uma espira! que vai minando a confiança 
de diferentes segmentos da sociedade na capacidade da educação de produzir 
ascensão social (mesmo dc que forma parcial), uma das narrativas de conso¬ 
lidação da escola na modernidade. Assim, o enfrentamento a este dualismo 
perverso de que trata Libãneo (2009) deveria interessar aos diferentes setores 
da sociedade civil organizada, tomando-se pauta principal nos debates e na 
elaboração das políticas educacionais. No entanto» isso pressupõe reconhecer 
que as políticas feitas até agora não têm sido capazes de enfrentar tal questão. 
Daí a importância da elaboração de pesquisas que visem compreender os 
impactos das atuais políticas públicas dc educação, construindo, assim, um 
debate que busque avançar para alem daquilo que já foi proposto. 

Neste sentido, concordando com os autores aqui apresentados e reconhe¬ 
cendo a qualidade educacional como tema complexo, gostaríamos de propor 
mais uma dimensão para análise da questão. Em nossa perspectiva, os debates 
sobre políticas públicas educacionais no Brasil têm, predominantemente, focado 



as discussões sobre os processos que ocorrem no interior das unidades esco¬ 
lares, acompanhando» observando» avaliando e propondo ações que incidem» 
sobretudo, na dinâmica dos estudantes e dos docentes, argumentando que lais 
ações visam contribuir para a melhoria da qualidade educacional» reduzida, 
muitas vezes, como vimos, aos resultados aIcridos em avaliações dc larga 
escala, em consonância com diretrizes de diferentes organismos multi laterais 6 . 
Mesmo com os indicadores contextuais na composição desses índices, 
como o nível socíoeconômico 7 , as características sociais e espaciais das es¬ 
colas pouco são levadas em conta no processo dc elaboração ou avaliação 
das políticas educacionais, provocando diagnósticos que descaracterizam a 
condição heterogênea da educação pública e omitindo a desigualdade so¬ 
ei oespaeia 1 que se constitui como uma das marcas do processo de formação 
da sociedade brasileira. Azanha (2011) nomeou essa lógica de produção dc 
pesquisas c políticas públicas de educação de “abstracionismo pedagógico” 

entendendo-se a expressão como indicativa da veleidade dc descreveu 
expliear ou compreender situações educacionais reais, desconsiderando as 
determinações específicas dc sua concretude, para ater-se apenas a "princí¬ 
pios’' ou “leis" gerais que na sua abrangência abstrata seriam, aparentemente, 
suficientes para dar conta das situações focalizadas (AZANHA, 2011, p. 42). 

Segundo o autor, pesquisadores e administradores escolares, em sua 
maioria, desconsideram as influências do contexto socioespacial das situações 
escolares» prática que leva a interpretações ingênuas da escola pública c dos 
impactos das políticas educacionais sobre as diferentes variáveis que afetam 
na qualidade da educação, Nas últimas décadas, principalmente no campo da 
sociologia da educação, têm surgido investigações com o intuito de produzir 
análises que reconheçam as possíveis relações complexas entre as escolas, seus 
sujeitos e a dinâmica socioespacial, em diferentes escalas espaço-temporais, 
No entanto, algumas produções 8 permanecem focadas nas avaliações externas, 
visando identificar as influências do contexto sobre o desempenho dos alunos; 
outras, baseadas na ideia do efeito de lugar dc Bourdíeu (1997), visam encontrar 
os impactos da segregação territorial sobre as oportunidades educacionais 9 . 
Tais pesquisas apresentam contribuições importantes por reconhecerem a 

6 Como o Banco Mundial que, em 2Q14 ; publicou o documento "Professores Excelentes" com a fi¬ 
nalidade de estabelecer diretrizes para a educação em toda América Latina e Caribe. Disponível 
em: <http://www.worldbank.org/content/dam/Worldbank/Highlights%20fit%20Features/lac/LC5/Por- 
1uguese-excellent-teacher$-report.pdf>. Acesso: 06 set. 2018 

7 Cf.: INEP, Indicador de nivel socíoeconômico (INSE) das escalas". Disponível em: <http://download. 
inep.gov.br/informacoos ostatisticas/indicadores_educacionais/2011_2013/nivel_socioeconomico/ 
nota técnica indicador nivel_sodoeconomico.pdf/>. Acesso: 23 ago. 2018. 

8 Cf.: RIBEIRO: KAZJMAN. 2008. 

9 Ver mais em: BEN AYED, 2012; ÉRNICA; BATISTA. 2012; RIBEIRO: KAZTMAN. 2008; TORRES ET 
AL, 2008; TORRES; GOMES, 2002; TORRES: MARQUES. 2004. 
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existência de uma relação entre a escola e seu contexto, demonstrando tanto 
como os ambientes educacionais são influenciados pelo entorno, quanto como 
as escolas influenciam na dinâmica sociocspaciai de onde estão 1 ". Vale dizer 
que estudos sobre tal interação não se restringem aos casos brasileiros: nos 
Estados Unidos, por exemplo, tem-se verificado como as charters schools e as 
avaliações em larga escala vêm impulsionando os processos de especulação 
imobiliária 11 neste país. 

Porém, mesmo com as contribuições dessas pesquisas, que fizeram 
emergir, mais fortemente, as discussões sobre os aspectos espaciais na com¬ 
preensão das políticas públicas em educação, ainda são escassas as análises 
que buscam problematizar a relação contraditória c complexa entre escola 
e território. As pesquisas, até aqui, têm, de forma geral, negligenciado a 
condição histórica da configuração territorial, colocando-o como palco das 
ações humanas ou como elemento dado e acabado da realidade. Poucas são 
aquelas que, como princípio, reconhecem o papel ativo que possui a dinâmica 
espacial na constituição das desigualdades sociais e na superação dos graves 
problemas sociais delas decorrentes. 

Moraes (2005), observando a formação territorial brasileira, demonstrou 
como “a construção dc uma sociedade” é também a “de um território” (p. 96), 
concluindo que a nossa formação territorial, da colônia aos tempos atuais, está 
profundamente marcada pelo signo da violência. 12 Desse modo, estabelecemos 
que o espaço corresponde a uma condição da existência do ser, unia instância 
da sociedade nas palavras dc Santos (2014). 

Consideramos o espaço como uma instância da sociedade, ao mesmo título 
que a instância econômica e a instância cultural-ideológica, isso significa 
que, como instância, ele contém c c contido pelas demais instâncias, assim 
como cada uma delas o contém e é por cio contida. A economia está no 
espaço, assim como o espaço está na econômica (SANTOS, 2014, p. 12). 

Sendo essencialmente social, a análise espacial (geográfica!) permite 
revelar a forma-conteúdo do processo histórico de apropriação social do 
espacial, evidenciada na configuração territorial. Mas não se trata dc uma 
concepção newtoniana de espaço como materialidade absoluta, palco das 
ações humanas, inerte a estas ações. Para Santos, 

O espaço c tudo isso, mais a sociedade: a cada fração da natureza abriga 
uma fração da sociedade atual. Assim, temos, paralelamente, de um lado 
um conjunto dc objetos geográficos distribuídos sobre um território, sua 


10 Cf.: SPÓSITO 1992,1993; PEREIRA, 1967. 

11 Cf.: MADAUS, RUSSEL, HIGGINS, 2009. 

12 Ver miliwn: MARTINS, 2004 
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configuração geográfica ou sua configuração espacial c a maneira corno 
esses objetos se dão aos nossos olhos, na sua continuidade visível, isto c, 
a paisagem; dc outro lado o que dá vida esses objetos, seu princípio ativo, 
isto é, todos os processos sociais representativos de uma sociedade em 
um dado momento (SANTOS, 2014, p. 12). 

Por isso, interessa-nos compreender a distribuição espacial dos fenômenos 
não como realidade em si, mas articulada aos usos e as dinâmicas sociais que 
remetem a maneira como se organizam as sociedades em um determinado 
momento histórico. É nesta perspectiva que a construção de uma análise da 
dimensão espacial da educação pressupõe a compreensão da localização dos 
objetos (escolas, inffaestruturas urbanas etc.), sua distribuição e os usos que 
delas fazem os diferentes sujeitos sociais. 

E a partir dessa perspectiva que o autor, em texto de 1987, crítica à ideia 
de uma cidadania dissociada de um debate sobre a relação entre sociedade 
e espaço, enfatizando existir uma superposição do modelo econômico ao 
territorial, demonstrando que as populações residentes nas periferias estão 
condenadas duplamente a pobreza, pois o modelo territorial “determina quem 
deve ser mais ou menos pobre somente por morar neste ou naquele lugar” 
(SANTOS, 1987, p. 115). Nesse sentido, a construção de uma sociedade com 
maior equidade social não deve mirar somente nos aspectos econômicos, sendo 
necessário também dedicar atenção à configuração do território. 

H importante destacar que neste debate o território é entendido como 
uma das formas-conteúdo pela qual sc expressa o espaço como instância da 
sociedade, em que sc destaca a compreensão do poder, sua distribuição e 
exercício como um dos elementos explicativos para a produção e organização 
da sociedade. O território, portanto, enfatiza uma compreensão da relação 
sociedade e espaço que se assenta na busca pelo entendimento das diferentes 
formas dc distribuição c organização do poder com o intuito de, identificando os 
mecanismos que acentuam suas desigualdades, possa contribuir na proposição 
de relações mais equitativas de poder e de uso e produção do espaço, funda¬ 
mentais para a efetivação da cidadania para além de sua mera garantia jurídica. 

Neste sentido, apresentamos a contribuição de que a abordagem geográ¬ 
fica pode oferecer outras percepções sobre o tema da qualidade educacional 
e das políticas públicas de educação. Em nossa perspectiva, ao possibilitar a 
correlação de fenômenos extra e intraescolares (considerando que esta divisão 
nunca é absoluta) e, ao reconhecer a escola e seus sujeitos cm constante rela¬ 
ção com o território, é possível verificar se as políticas públicas em educação 
têm contribuído para alterar as desigualdades no e do território. Sc os padrões 
espaciais das desigualdades educacionais são muito semelhantes aos das desi¬ 
gualdades speioespaciais, e sc este quadro é pouco alterado no decorrer de um 




período longo de implementação da política pública de educação, é possível 
inferir que a mesma tem contribuído à reprodução deste duplo quadro de 
desigualdades, O reconhecimento da relação entre desigualdade educacional 
e socioespacial deveria ser, cm nossa análise, ponto de partida de qualquer 
política pública que vise à garantia do direito à educação. 

Neste termo, defendemos que a educação pública precisa ser compreen¬ 
dida como um direito territorial, na perspectiva proposta por Santos (1987). 
Isso significa reconhecer que a efetivação da qualidade educacional pressupõe 
garantir, a cada sujeito, nos diferentes territórios, as condições de acesso, per¬ 
manência, apropriação c construção de conhecimentos, conteúdos, linguagens, 
recursos que lhes permitam o pleno exercício da cidadania, inclusive o de 
reivindicar outros direitos territoriais ainda não garantidos. 

Dessa forma, a partir dos debates até aqui construídos sobre a relação 
entre escola, sociedade e espaço passaremos analisar, na próxima seção deste 
texto, as implicações das diferentes políticas públicas de educação postas cm 
prática pela Secretaria Estadual de Educação de São Paulo nos últimos 10 
anos, buscando verificar como se relacionam as desigualdades educacionais 
e socioespaciais no território paulista. 


CAPÍTULO II 

10 ANOS DO PROGRAMA SÃO 
PAULO FAZ ESCOLA 


Eduardo Donizeti Girotto 
Felipe Garcia Passos 
João Viciar Pa ves i de Oliveira 


Criado cm 2007 c implementado a partir de 2008, o Programa São Faz 
Escola significou uma importante mudança na rede estadual dc Educação dc 
São Paulo. Entre os processos que balizam o Programa, destacam-se: 

1. Centralização das políticas educacionais, em especial de currículo 
e avaliação, com pouco ou nenhuma participação dos sujeitos da 
educação no processo de elaboração e acompanhamento, 

2. Adoção de modelo gerencial dc gestão escolar, com ampliação do 
papel dos diretores dc escola c do recém-criado cargo de coordenador 
pedagógico no processo de efetivação da política. 

3. Responsabilidade dos professores sobre os resultados obtidos pe¬ 
los estudantes. 

4. Adoção dc política dc bonificação salarial atrelada aos resultados dos 
estudantes nas avaliações em larga escala, em especial, o SARESP. 

5. Ênfase nos resultados quantitativos, medidos pelas avaliações cm 
larga escala, em detrimento da avaliação qualitativa c formativa. 

Paes e Ramos (2014) avaliam o modelo de gestão escolar induzida pelo 
Programa. Segundo as autoras, a central idade está na política de avaliação 
em larga escala, indutora das demais ações desenvolvidas na escola. Criado 
em 1996, o SARESP adquire tal ccntralidadc no Plano de Metas da Rede 
Estadual de 2007 c sc toma uma das principais referências para a elaboração 
da proposta Curricular que se tornará o currículo oficial em 2010. Em ambos 
os casos, tanto na dinâmica da avaliação ern larga escala, quanto na proposta 
curricular, as autoras apontam a existência dc uma “gestão tutelada"'. 

Identificamos que o modelo dc gestão presente na criação e implantação 
do SXo Paulo Faz Escola aponta para um modelo descentralizado em seu 
exeoutório, porem, ao mesmo tempo, tutelado pela SEE-SPem 
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seus processos decisórios (planejamento, definição e avaliação). Assim, 
notamos que essa política curricular não se caracteriza tão somente como 
uma simples reforma de cunho curricular c didático-pedagógica, mas 
encontra-se atrelada a um contexto macrodtmcnsionado pelo processo 
de reestruturação do Estado e de novo pacto social aprofundado no País 
a partir de 1995 (p. 59). 

Tal gestão, por sua vez, trouxe importantes impactos no cotidiano 
dc docentes e discentes da rede Estadual dc Educação, Sousa e Arcas 
(2010) realizaram amplo levantamento com o intuito de compreender 
como a centralidade da política de avaliação de larga escala, preconizada 
no Programa São Paulo Faz Escola, impactou nas práticas de docentes e 
discentes. No levantamento realizado, foi possível verificar uma mudança 
nas concepções dc avaliação que passaram a ser, cada vez mais, sinônimo 
de treinamento para a realização de testes padronizados. Em certa medida, 
a política de bônus por mérito 13 contribuiu neste processo, resultando em 
um estreitamento tanto no que se refere à concepção de currículo, quanto 
no que diz respeito à avaliação, fazendo, inclusive, que muitos docentes 
elaborassem seus instrumentos avaliativos como cópia das questões pro¬ 
postas no SARE SP. 

Neste sentido, parte das pesquisas desenvolvidas sobre o Programa 
apontam a centralidade do mesmo na condução das ações educativas da 
rede estadual de Sao Paulo nos últimos dez anos. Por isso, a importância de 
pesquisas longitudinais que busquem, a partir de diferentes variáveis, com¬ 
preender os impactos sobre a rede estadual de educação dc São Paulo. Para 
tanto, a investigação aqui proposta buscou analisar as mudanças ocorridas 
na rede estadual paulista entre 2008 e 2017 e suas possíveis relações com a 
implementação do Programa São Paulo Faz Escola. 

Para a análise, construímos um conjunto dc mapas, gráficos e tabelas com o 
intuito dc representar como, nos doís períodos de análise do referido programa, 
as desigualdades educacionais se expressaram espaço-temporalmente. Para 
tanto, foram utilizados diferentes bancos de dados na produção dos mapas; 
Censo Demográfico (IBGE, 2010), microdados dc diferentes anos do Censo 


13 0 bônus por mérito a servidores da Secretaria da Educação do Estado indica que cada profissional 

receberá o proporcional a 0,07 de salário extra (desde que esteja uru «tcola que atingiu SUA mota), 
já 0 profissional quo trabalha m nscola que superou mm mota podrrá rorobor até 1 solaria monsal 

0 bônus é citouledo a partir d» notai do Indica da PaaanyoMwafíto di i duoaçlo da 81o Paulo 



Escolar (INEP), IDEB 14 (INEP) c SARESP IS (SEE-SP) e IDESP 16 (SEE-SP). As 
bases cartográficas dos municípios, das microrrcgiões e dos setores censitários 
foram obtidas no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 17 , as 
bases cartográficas das diretorias de ensino foram elaboradas pelos autores, 
assim como a localização geográfica das escolas públicas estaduais de São 
Paulo — informações disponibilizadas através da Lei de Acesso à Informação 
pela SEE-SP. As informações cartográficas específicas do município dc São 
Paulo estão disponíveis na plataforma digital IR da prefeitura. 

Nos mapas, foram abordados temas como infraestrutura escolar, formação 
docente, variação no IDEB e IDESP, além do rendimento na avaliação do 
SARFSP cm língua portuguesa c matemática para o 9" ano do ensino funda¬ 
mental e 3 U ano do ensino médio. As análises se deram sobre o conjunto das 
escolas estaduais de São Paulo, entre 2008, ano do início da implementação do 
Programa São Paulo Faz Escola e 2017. Tal conjunto foi analisado levando cm 
consideração a distribuição espacial dos resultados por municípios do Estado 
dc São Paulo, agrupados por Microrregiões, como podemos ver no mapa 1. 
No que se refere aos dados de infraestrutura, é possível verificar pelos mapas 
a seguir que, apesar dc ter ocorrido uma ampliação das unidades escolares 
com laboratórios de informática, houve diminuição do acesso das escolas 
a internet banda larga. Tais dados podem revelar que, apesar da existência 
dos equipamentos, os mesmos podem não ser utilizados de forma plena no 
processo dc ensino-aprendizagem. 


14 0 índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) foi criado em 2007 e reúne, em um só 
indicador, os resultados de dois conceitos igualmente importantes para a qualidade da educação: o 
fluxo escolar e as médias de desempenho nas avaliações. Ele é calculado a partir dos dados sobre 
aprovação escolar, obtidos no Censo Escolar, e das médias de desempenho nas avaliações do Inep 
o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) - para as unidades da federação e para o país’ 
e a Prova Brasil - para os municípios. 

15 0 Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Pauto (SARESP) é aplicado pela 
Secretaria da Educação do Estado de São Paulo com a finalidade de produzir um diagnostico da situação 
da escolaridade básica paulista, visando orientar os gestores do ensino no monitoramento das políticas 
voltadas para a melhoria da qualidade educacional. No SARESP os alunos do 3°, 5°, 7 o e 9 o anos do En¬ 
sino Fundamental e da 3 a série do Ensino Médio têm seus conhecimentos avaliados por meio de provas 
com questões de Língua Portuguesa, Matemática, Ciências Humanas, Ciências da Natureza e redação. 
Os resultados são utilizados pana orientar as ações da Pasta e também integram o cálculo do IDESP. 

16 A SEE-SP apresenta a seguinte definição: ,l E um indicador de qualidade das séries iniciais (I a a 4 a 
séries) e finais (5 a a 8 a séries) do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, Na avaliação de qualidade 
das escolas feita pelo JDESP consideram-se dois critérios complementares: o desempenho dos 
alunos nos exames do SARESP e o fluxo escolar O IDESP tem o papel de diaiogar com a escola, 
fornecendo um diagnóstico de sua qualidade, apontando os pontos em que precisa melhorar e si¬ 
nalizando sua evolução ano a ano r . Disponível em; <http;//IDESP.edunet,sp.qov.br/o que e ascp 
Acesso em: 26 set. 2017 

17 Disponível em: < https;//mapas.ibge.gov,br/bases-e referenciais/bases-cartoqraficas/malhas-diqitais> 

Acesso em: 6 set. 2018. 

18 Disponível um: - iitlp://gensampa.prefeitura sp.qov.br/PaginasPublicfls/ SBC nspx> Acesso em 
6 sul 2018 




Mapa 1 - Microrregiões do Estado de São Paulo (IBGE), 2017 
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Mapa 2 - Presença de laboratório de informática em escolas estaduais (2008) 



Mapa 3 - Presença de laboratório de informática em escolas estaduais (2017) 
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Mapa 4 - Presença de internet banda larga em escolas estaduais (2008) 



Mapa 5 - Presença de internet banda larga em escolas estaduais (2017) 
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A diminuição de equipamentos pode ser também verificada na análise da 
disponibilidade de copiadoras nas unidades escolares. Da mesma forma, quando 
analisamos os dados sobre salas de atendimento educacional especializado 
(AEE), verificamos que houve um avanço muito tímido da presença desta 
infraestrutura nas unidades da rede estadual. Isso se toma ainda mais grave, 
uma vez que, desde 2011, temos uma política de ampliação do atendimento 
educação especializado nas escolas regulares em todo o país, caracterizando-se 
a construção de salas de AEE como ação central neste processo. 


Mapa 6 - Presença de copiadora em escolas estaduais (2008) 



Mapa 7 - Presença de copiadora em escolas estaduais (2017) 
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Mapa 8 - Presença de sala de atendimento educacional 
especializado em escolas estaduais (2008) 



Mapa 9 - Presença de sala de atendimento educacional 
especializado em escolas estaduais (2017) 



No que se refere às bibliotecas, é possível verificar que houve aumento das 
unidades escolares com esta infraestrutura. No entanto, é preciso destacar que, a 
partir de 2011, houve um processo de transformação das bibliotecas em salas de 
leitura na rede estadual de São Paulo 19 . Em certa medida, tal processo dispensou 

19 Resolução 15/2009 da SEE-SP da qual dispõe a criação e organização de Salas de leitura nas 
escolas da rede estadual de ensino. Disponível em: <http://siau.edunet.sp.gov.br/ltemLise/arqui- 
vos/15 09.HTM?Time=24/08/2018%2015:24:11 >. Acesso em: 06 sot. 2018. 
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a contratação de bibliotecários para a organização de tais infraestruturas, o que, 
por sua vez, pode indicar também um processo de precarização de condições de 
uso e organização do referido equipamento educacional. A situação mais grave 
no que se refere à infraestrutura escolar foi a dos laboratórios de ciências. Houve 
um intenso processo de fechamento dos mesmos na rede estadual de São Paulo 
no período analisado, conforme podemos verificar nos mapas a seguir. 


Mapa 10 - Presença de Bibliotecas em escolas estaduais (2008) 



Mapa 11 - Presença de bibliotecas / sala de leituras em escolas estaduais (2017) 
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Mapa 12 - Presença de laboratório de ciências em escolas estaduais (2008) 



150 km 


□ Limite de microrregião 

Lab. de ciências (%) 2008 
0,0-12,5 
12,5-25 
25 - 37,5 

1 37,5 - 50 
50 - 62,5 
62,5 - 75 
75 - 87,5 
87,5-100 
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REDE 
ESCOLA 
PÚBLICA 
E UNIVERSIDADE 


Fonte: Censo Escolar 2008 
Elaboração: QGIS; Intervalos iguais 


Mapa 13 - Presença de laboratórios de ciências em escolas estaduais (2017) 
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A análise dos dados de infraestrutura escolar demonstra que uma 
das metas do programa que consistia no investimento em melhorias nas 
condições materiais de escola não foi atingida. Ao contrário, é possível 
verificar que em diferentes variáveis, a infraestrutura da rede estadual de 
educação piorou em relação ao ano de 2008, início da implementação do 
Programa. Relatório do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo de 
2015, que analisa as condições de infraestrutura nas unidades escolares 
estaduais entre 2010 e 2014, aponta que tais condições são insuficientes 
e se destacam entre os principais problemas verificados na rede estadual. 
Pelos mapas anteriores, podemos perceber que tal situação persiste, sem 
que a continuidade de implementação do Programa tenha contribuído para 
a superação da referida problemática 

No que se refere à formação docente, é possível perceber que o Pro¬ 
grama São Paulo Faz Escola pouco conseguiu induzir mudanças positivas 
no perfil de formação, inicial e continuada, dos professores. Em alguns 
casos, como no que se refere aos docentes com licenciatura na área dc 
atuação, temos uma piora do quadro. No que se refere à formação con¬ 
tinuada, a política pouco fomentou que os docentes da rede buscassem 
se aprimorar na prática profissional, seja através de especializações lato 
sensu, seja com o ingresso em programas de mestrado (apesar da expansão 
destes cursos nos últimos dez anos), como podemos verificar nos mapas 
a seguir. Da mesma forma, o percentual de docentes que não realizaram 
formação continuada nos últimos doze meses permaneceu estável no 
período de análise da pesquisa, indicando que não houve, por parte da 
Secretaria Estadual de Educação, uma política articulada de formação 
continuada, com o oferecimento de cursos e a dispensa de ponto para que 
os professores pudessem participar de diferentes atividades formativas. 

Tais dados indicam a ausência de uma política de carreira e formação 
que assegure condições salariais e de trabalho atraentes para que os docen¬ 
tes com maior qualificação possam permanecer na rede estadual paulista, 
bem como desenvolvam processos de formação continuada em serviço. 
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Mapa 14 - Docentes em atuação na rede estadual com 
licenciatura na área de atuação (2008) 



Mapa 15 - Docentes em atuação na rede estadual com 
licenciatura na área de atuação (2017) 
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Mapa 16 - Docentes em atuação na rede estadual 
com especialização lato sensu (2008) 



Mapa 17 - Docentes em atuação na rede estadual 
com especialização lato sensu (2017) 
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Mapa 18 - Docentes em atuação na rede estadual com mestrado (2008) 



Mapa 19 - Docentes em atuação na rede estadual com mestrado (2017) 



I 
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Mapa 20 - Docentes em atuação na rede estadual que não 
realizaram formação continuada nos últimos 12 meses (2008) 



Mapa 21 - Docentes em atuação na rede estadual que não 
realizaram formação continuada nos últimos 12 meses (2017) 




























52 


Portanto, os dados de formação inicial e continuada de professores 
indicam que o processo de implementação do Programa não induziu ações 
de melhoria da qualificação dos docentes. Ao contrário, temos, em algumas 
variáveis, assim como constatado na análise da infraestrutura escolar, uma 
piora da situação de 2017 quando comparado com 2008. Como veremos a 
seguir, em nossa perspectiva, tais processos têm impacto importante no de¬ 
sempenho dos estudantes nas avaliações em larga escala. 

Uma das metas do Programa São Paulo Faz Escola era aumentar os 
resultados dos estudantes da rede estadual nas avaliações em larga escala. 
Os dados, no entanto, demonstram que apenas no Ensino Fundamental I (5 o 
ano) houve melhoria no desempenho dos estudantes, que alcançaram as metas 
projetadas para o IDEB. Os gráficos a seguir demonstram as diferenças entre o 
1DEB observado e as metas projetadas no 5 o e 9 o ano do Ensino Fundamental 
e no 3 o ano do Ensino Médio na Rede Estadual de São Paulo. 


Gráfico 1 - IDEB Observado x Metas Projetadas para o 5 o ano 
do Ensino Fundamental na Rede Estadual de São Paulo 



Fonte: INEP, 2017. 
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Gráfico 2 - IDEB Observado x Metas Projetadas para o 9 o ano 
do Ensino Fundamental na Rede Estadual de São Paulo 


6.00 



■ Ideb Observado BMeta Projetada 


Fonte: INEP, 2017. 


Gráfico 3 - IDEB Observado x Metas Projetadas para o 3 o 
ano do Ensino Médio na Rede Estadual de São Paulo 



Os mapas a seguir demonstram esta diferença entre a meta projetada 
e o IDEB observado no 9° ano nas escolas da rede estadual, reforçando a 
constatação da efetiva piora já apresentada nos gráficos. 
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Mapa 22 - Distribuição dos municípios em que as escolas da rede estadual 
atingiram ou não as metas do IDEB para o 9° ano do Ensino Fundamental (2007) 


REDE 
, ESCOLA 
7 - ' 1 PÚBLICA 

E UNIVERSIDADE 



J Limite de microrregião 
IDEB do 9 o ano (2007) 

Não atingiu 
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Fonte: INEP, 2007 
Elaboração: QGIS 


Mapa 23 - Distribuição dos municípios em que as escolas da rede estadual 
atingiram ou não as metas do IDEB para o 9 o ano do Ensino Fundamental (2017) 
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Ao observar os resultados do SARESP, verifica-se dinâmica equivalente 
ao do IDEB. O Sumário Executivo (2018) 20 do SARESP apresenta a forma 
de classificação dos estudantes, de acordo com seus resultados nas provas. 
São quatro níveis de proficiência: Abaixo do Básico, Básico, Adequado e 
Avançado. Seguindo a mesma escala utilizada pelo SAEB 21 , tais níveis foram 
definidos a partir das expectativas de aprendizagem (conteúdo, habilidades e 
competências) estabelecidos para cada ano/série e o componente curricular 
do Currículo oficial do Estado de São Paulo. 

Tabela 1 - Classificação e descrição dos níveis de proficiência do SARESP 


Classificação 

Níveis de Proficiência 

Descrição 

Insuficiente 

Abaixo do Básico 

Os alunos, neste nível, demonstram domínio insuficiente dos 
conteúdos, das competências e das habilidades desejáveis para o 
ano/série escolar em que se encontram. 

Suficiente 

Básico 

Os alunos, neste nível, demonstram domínio mínimo dos con¬ 
teúdos, das competências e das habilidades, mas possuem as 
estruturas necessárias para interagir com a proposta curricular no 
ano/série subsequente. 


Adequado 

Os alunos, neste nível, demonstram domínio pleno dos conteúdos, 
das competências e das habilidades desejáveis para o ano/série 
escolar em que se encontram. 

Avançado 

Avançado 

Os alunos, neste nível, demonstram conhecimentos e domínio dos 
conteúdos, das competências e das habilidades acima do requerido 
no ano/série escolar em que se encontram. 


(SEE-SP, 2018, p. 11). 


A seguir, apresentamos alguns gráficos comparando o desempenho dos 
estudantes para os anos de 2011 e 2017 22 . Estão categorizados de acordo com os 
níveis de proficiência estabelecido pela SEE-SP nas provas de Língua Portuguesa 
e Matemática, para o 9 o ano do Ensino Fundamental e 3 a ano do Ensino Médio. 


20 Disponível em: <http://SARESP.fde.sp.gov.br/2017/Arquivos/sumario_executivo_15Junho.pdf>. 
Acesso em: 5 set. 2018. 

21 Instituído em 1990, o Saeb é composto por um conjunto de avaliações externas em larga escala e tem 
como principal objetivo realizar um diagnóstico da educação básica brasileira e de alguns fatores que 
possam interferir no desempenho do estudante, fornecendo um indicativo sobre a qualidade do ensino 
ofertado. O levantamento produz informações que subsidiam a formulação, reformulação e o monito¬ 
ramento das políticas públicas nas esferas municipal, estadual e federal, visando a contribuir para a 
melhoria da qualidade, equidade e eficiência do ensino. Além disso, procura também oferecer dados e 
indicadores sobre fatores de influência do desempenho dos alunos nas áreas e anos avaliados. Dispo¬ 
nível em: <portal.inep.gov.br/educacao-basica/saeb>. Acesso em: 15 out. 2017. 

22 O início do recorte temporal se deve a forma como os dados estão disponibilizados pela SEE-SP. 
Obtidos através da Lei de Acesso à Informação, os resultados do SARESP a partir de 2011 possuem 
a correspondência entre as Diretorias de Ensino com as unidades escolares. Anteriormente a isto, não 
há informação sobre qual Diretoria pertence cada escola, inviabilizando fazer a leitura aqui proposta. 
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Gráfico 4 - SARESP- Nível de proficiência em Língua 
Portuguesa, 9 o ano do Ensino Fundamental (2011 e 2017) 
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Gráfico 5 - SARESP - Nível de proficiência em matemática, 
9 o ano do Ensino Fundamental (2011 e 2017) 
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AUSENTE 


Conforme demonstrado, a SEE-SP considera que a somatória dos 
níveis de proficiência “Básico” e “Adequado” corresponde a classificação 
de Suficientes”. Assim, verifica-se que no 9 o ano do Ensino Fundamental 
houve uma melhora dos resultados, principalmente em Matemática. Porém, 
destaca-se negativamente a diminuição de estudantes no nível “básico” e o 
aumento dos ausentes para Língua Portuguesa. 


ATLAS DA REDE ESTADUAL I >1 I UUCAÇAO DE SAO PAULO 


57 


Gráfico 6 SARESP - Nível de proficiência em Língua 
Portuguesa, 3 a ano do Ensino Médio (2011 e 2017) 



Gráfico 7 - SARESP - Nível de proficiência em Matemática, 
3 a ano do Ensino Médio (2011 e 2017) 
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Já para a 3 a ano do Ensino Médio, pode-se verificar uma diminuição no nú¬ 
mero de estudantes no nível “Abaixo do Básico” e aumento em “Adequado”, para 
Língua Portuguesa, correspondendo a variações que demonstram certa melhora 
nos resultados. No entanto, a redução do “Básico”, aumento dos ausentes e estag¬ 
nação do nível “Avançado”, traz uma contraposição relevante para concluir uma 
melhora nos níveis de aprendizagem para essa disciplina. No caso de Matemática, 
o gráfico sinaliza certa melhora entendendo que houve aumento nos níveis “Bá¬ 
sico" e “Adequado” c redução em “Abaixo do básico” c no número dc ausentes. 
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Ao espacializar estas informações, percebe-se um padrão na distribuição 
dos resultados. Assim, foram elaborados mapas apresentando o percentual 
dos estudantes que ficaram no nível “abaixo do básico”, situação que permite 
estabelecer correlação com outros indicadores territoriais. 


Mapa 24 - Percentual de escolas estaduais “abaixo do básico”, 
em língua portuguesa no 9 o ano do Ensino Fundamental, 
por diretoria de ensino (SARESP, 2011) 



Mapa 25 - Percentual de escolas estaduais “abaixo do básico”, 
em língua portuguesa no 9 o ano do Ensino Fundamental, 
por diretoria de ensino (SARESP, 2017) 
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Mapa 26 - Percentual de escolas estaduais “abaixo do básico”, em matemática 
no 9 o ano do Ensino Fundamental, por diretoria de ensino (SARESP, 2011) 



Mapa 27 - Percentual de escolas estaduais “abaixo do básico”, em matemática 
no 9 o ano do Ensino Fundamental, por diretoria de ensino (SARESP, 2017) 
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Mapa 28 - Percentual de escolas estaduais “abaixo do básico”, em língua 
portuguesa no 3 o ano do Ensino Médio, por diretoria de ensino (SARESP, 2011) 



Mapa 29 - Percentual de escolas estaduais “abaixo do básico”, em língua 
portuguesa 3“ ano do Ensino Médio, por diretoria de ensino (SARESP, 2017) 



ATLAS DA REDE ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO PAULO 


61 


Mapa 30 - Percentual de escolas estaduais “abaixo do básico”, em matemática 
3 o ano do Ensino Médio, por diretoria de ensino (SARESP, 2011) 



Mapa 31 - Percentual de escolas estaduais “abaixo do básico”, em matemática 
3 o ano do Ensino Médio, por diretoria de ensino (SARESP, 2017) 
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Assim, a partir do conjunto de dados e variáveis analisados nesta pesquisa, 
é possível perceber que o Programa São Paulo Faz Escola não tem sido capaz 
de alterar o quadro de desigualdades educacionais encontrado na rede estadual 
paulista. Na análise dos dois períodos, é possível apontar: 

1. Aumento na precarização das condições de ensino-aprendizagem, 
com especial destaque para o fechamento dos Laboratórios de 
Ciências, diminuição de equipamentos e de acesso à rede de internet 
banda larga; 

2. Aumento da precarização da formação docente, com ampliação do 
número de professores sem licenciatura em sua área de atuação; 

3. Carreira docente pouco atraente e que não cria as condições para 
que os docentes com maior formação permaneçam na rede, o que 
demonstram os baixos índices de docentes com especialização 
e mestrado; 

4. Política de formação continuada insuficiente, com elevado índice 
de docentes não fizeram nenhum tipo de formação, tanto em 2008 
quanto em 2017; 

5. Piora dos resultados das escolas no que se refere às metas do IDEB 
e na proficiência de Português e Matemática no SARESP, com 
especial destaque para o 9 o ano do Ensino Fundamental e o 3 o ano 
do Ensino que desde 2013 não têm conseguido atingir as metas 
projetadas para a rede estadual no IDEB. 

Neste sentido, o estudo revela que a adoção de modelos curriculares 
unificados, como no caso de São Paulo, não se constitui como ação suficiente 
para enfrentar o desafio da construção de uma educação de qualidade para 
todos e todas. Ao contrário, quando adotado como ação unilateral, acentua 
tais desigualdades. Da mesma forma, é possível perceber que as desigual¬ 
dades educacionais na rede estadual de São Paulo se expressam em certo 
padrão espacial: enquanto a região Norte-Nordeste do Estado apresenta as 
melhores condições em todas as variáveis analisadas, a região Sul-Sudeste do 
Estado apresenta as piores condições. É importante destacar que este padrão 
de desigualdade educacional se assemelha àquele encontrado na análise de 
variáveis socioeconômicos no território paulista, conforme podemos verificar 
nos mapas a seguir. 


ATLAS DA REDE ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO PAULO 


63 


Mapa 32 - Taxa de domicílios com saneamento inadequado (%) em 2010 



Mapa 33 - Rendimento Mensal domiciliar per capital 
nominal de até Vi salário-mínimo (255 reais) em 2010 
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Mapa 34 - Taxa de analfabetismo da população de 
15 anos ou mais de idade (%) em 2010 



Diante destas evidências, é possível inferir que o Programa São Paulo 
Faz Escola, sendo incapaz de reverter o quadro de desigualdades educacionais 
da rede estadual paulista, tem contribuído para reproduzir as desigualdades 
socioespaciais do território paulista. Com isso, ferindo a garantia ao direito à 
educação pública de qualidade para todos e todas, o Programa dá continuidade 
a um modelo de política educacional que, sob o discurso da eficiência, da 
competência e da racionalização dos gastos públicos, reproduz desigualdades 
e distancia o Estado de São Paulo de seu compromisso, efetivo, com o direito 
à educação pública. 

É importante ressaltar que tais conclusões são semelhantes aquelas 
apresentadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo em 2015, o 
que indica a continuidade de uma lógica de gestão da desigualdade induzida 
pelo Programa São Paulo Faz Escola. Diante disso, é urgente rever a imple¬ 
mentação da referida política, o que pressupõe reconhecer a complexidade do 
fenômeno educacional e a necessidade de ações que visem criar as condições 
para que docentes e discentes possam, efetivamente, construir processos de 
ensino-aprendizagem significativos em todas as unidades escolares da rede 
estadual paulista. Trata-se, no limite, de “Fazer Escola”, compromisso que 
o governo de São Paulo, pelos dados apresentados, está longe de alcançar. 


CAPÍTULO III 


A GEOGRAFIA DO ENSINO 
INTEGRAL EM SÃO PAULO 

Arizla Emanuela Pereira Quirino 
Eduardo Donizeti Giroíto 
Felipe Garcia Passos 
Fernando Luiz Cássio 
Jaqueline Marinho de Oliveira Souza 
João Victor Pavesi de Oliveira 
Larissa de Campos 
Laura Miranda Nonato 
Rafael Lucia Miyake 


A educação integral e em tempo integral tem sido umas das principais 
bandeiras dos movimentos em defesa da educação pública nas últimas déca¬ 
das. Tal luta resultou, inclusive, em sua incorporação como uma das metas 
do Plano Nacional de Educação para o período de 2014-2024. Além disso, tal 
discussão tem ganhado mais destaque recentemente em decorrência da Reforma 
do Ensino Médio 23 , proposta pelo Governo de Michel Temer e aprovada em 
fevereiro de 2017. Pelo texto da reforma, os Estados e Municípios deverão, 
no prazo de cinco anos, ampliar a carga horária anual no Ensino Médio de 800 
para 1400 horas. Nos últimos anos, diversos Estados e Municípios brasileiros 
têm construído e executado proposta de Ensino Integral, com destaque para 
os Estados de Pernambuco e Goiás. 

Diante desta ampliação do debate e das políticas educacionais sobre o 
Ensino Integral, é fundamental que se construam análises a partir de modelos 
e programas em execução com o intuito de compreender se, de fato, os obje¬ 
tivos expressos nas políticas de educação integral têm produzido efeitos na 
ampliação do direito à educação. Dessa forma, neste capítulo, apresentamos 
os resultados da análise de um dos modelos de Educação em Tempo Inte¬ 
gral proposto pela Secretaria Estadual de Educação de São Paulo (SEE-SP). 
Trata-se do Programa Ensino Integral (PEI), criado em 2012 e que faz parte 
do Programa Educação - Compromisso de São Paulo, instituído em 2011, e 
que tem como principal objetivo, segundo a SEE-SP, “lançar as bases de um 


23 A Reforma do Ensino Médio consiste em uma mudança estrutural para o atual ensino médio, da 
qual flexibiliza a grade curricular entre os conteúdos da BNCC (Base Nacional Curricular Comum) e 
uma área de conhecimento para aprofundamento de acordo com a escolha do aluno. Disponível em: 
<http://portal moc.gov.br/component/content/article?id=40361#nem 01>. Acesso em: 6 set. 2018. 
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novo modelo de escola e de um regime mais atrativo na carreira do magis¬ 
tério'’ (SÂO PAULO, 2012, p. 6). Em 2017, 309 unidades escolares da rede 
estadual faziam parte do Programa, 50 delas na cidade de São Paulo. Entre os 
diferenciais do Programa, segundo as diretrizes que o norteiam, dcstacain-se: 

1 )jomada integral de alunos, com currículo integrali/ado, matriz flexível c 
diversificada; 2) escola alinhada com a realidade do jovem, preparando os 
alunos para realizar seu Projeto de Vida e ser protagonista de sua formação; 
3) infra estrutura com salas temáticas, sala de leitura, laboratórios de ciên¬ 
cias e de informática c; 4) professores e demais educadores em Regime de 
Dedicação Plena e Integral à unidade escolar (SÂO PAULO, 2012, p* 12). 

De acordo com o documento, o Programa tem inspiração no modelo de 
educação integral do Estado de Pernambuco, elaborado cm parceria com o 
Instituto de Corrcsponsabilidade pela Educação (ICE) 24 e implantado na rede 
pernambucana a partir de 2004* Entre os colaboradores do Programa paulista 
estão o vice-presidente, a diretora de gestão e a diretora pedagógica do ICE* 
O modelo do PEI visa substituir o Projeto Escola de Tempo Integral (ETI) 2 \ 
implementado desde 2006, e que se encontra cm fase de extinção na rede 
estadual paulista. Tratam-se de projetos distintos, tanto em suas concepções, 
quanto nas condições dc execução, conforme demonstram as pesquisas de 
Grosbaum e Falsarclla (2016)* 

Na análise construída neste capítulo, discutimos as implicações sociocs- 
paciais c educacionais do PEI, com recorte para a cidade de São Paulo, que 
concentra 16% das escolas participantes do Programa no Estado* Em nossa 
perspectiva, o PEI tem ampliado a desigualdade entre as unidades escolares 
da rede estadual paulista, produzindo ilhas de excelência em um mar dc 
fracasso escolar e evasão, conforme verificado pelos dados do IDESP desde 
2008* A desigualdade soeioespacial e educacional decorrente do PEI já vem 
sendo constatada por diferentes pesquisas (VIEIRA et ah, 2016; BATISTA 
et aL 2016; GROSBAUM; EALSARELLA, 2016), e foi alvo, inclusive, de 
relatório do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP) que, em 
2016, solicitou ao Governo do Estado mudanças no Programa, com vistas 
a mitigar uma série de problemas que tem produzido na rede. Em certa me¬ 
dida, da forma como vem sendo executado, o PEI reforça o abstracionismo 

24 O Instituto de Co responsabilidade pela Educação - ICE, é uma entidade sem fins econômicos, foi 
criado em 2003 por um grupo de empresários motivados a conceber um novo modelo de escola e 
resgatar o padrão de excelência do então decadente e secular Ginásio Pernambucano, localizado 
em Recife 1 '. Disponível em: <http://icebrasil.org.br/sobre-o-ice>. Acesso em: 26 set. 2017. 

25 Instituídas em 2006 através da Resolução 7 da Secretaria Estadual de Educação de São Paulo, 
as Escolas de Tempo Integra! (ETI) oferecem no contraturno das aulas regulares oficinas de ativi¬ 
dades esportivas e culturais. Disponível em: <http://siau.edunet.sp.gov.br/ltemLise/arquivos/07 06 
HTM?Time=4/12/20Ü8%204 28:29%20PM> Acesso em: 6 sol. 2018 
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pedagógico, não dialogando com a desigualdade soeioespacial e educacional 
que está na base da rede estadual paulista. Com isso, dificulta a construção 
de políticas públicas equitativas, ampliando a desigualdade educacional pela 
exclusão de estudantes e pela mudança do perfil socioeconômico das unidades 
escolares, reforçando, assim, processo de desigualdade territorial, marcado 
pela dificuldade de acesso a bens e serviços públicos na cidade de São Paulo. 

Através da análise do questionário socioeconômico do SAEB entre os 
anos de 2013 e 2015 das escolas PEI na cidade de São Paulo, pode-sc indicar 
uma mudança no perfil socioeconômico dos estudantes, o que contrasta com 
a dinâmica de outras 63 escolas da rede estadual localizadas no entorno das 
Escolas PEI e utilizadas como grupo controle da pesquisa. Destaca-se nesse 
ponto a inquietação cm relação ao como, em uma mesma base territorial, 
ocorrem diferentes dinâmicas nas unidades escolares, induzidas neste caso, por 
uma política pública; o que pode contribuir, cm estudos futuros, para análises 
a partir dc outros municípios e regiões do Estado de São Paulo, identificando 
singularidades e similitudes* 

Além disso, analisamos os resultados no IDESP de 2011 e 2016 destas 
escolas, comparando-os com os resultados da rede estadual. O perfil de ma¬ 
trículas e classes nas escolas PEI da cidade de São Paulo, em contraste com 
o das escolas do entorno e da própria rede estadual, sugere que o acesso às 
escolas PEI também se restringe a uma parcela pequena da população, o que 
agrava à amplificação das desigualdades induzida pelo Programa. Também 
construímos uma série de mapas com o intuito de analisar a dimensão geo¬ 
gráfica do PEI, demonstrando que a localização das escolas pouco leva em 
consideração a vulnerabilidade social da população da cidade de São Paulo, 
reforçando a lógica de produção de uma escola de excelência em áreas já 
beneficiadas por outros equipamentos públicos, o que reforça a hipótese da 
reprodução da desigualdade soeioespacial decorrente do Programa. 

Nas análises da mudança do perfil socioeconômico dos estudantes dos 
dois conjuntos de escolas, selecionamos as unidades com oferta dc anos finais 
do ensino fundamental, eque entraram no Programa entre 2012 e 2014. Essa 
escolha resulta do fato de que, desde 2013, a SEE-SP, não tem aplicado o 
questionário socioeconômico para pais e alunos durante o SARESP, sendo 
que o índice de Nível Socioeconômico da Escola (INSE) 26 , criado pela pró¬ 
pria SEE-SP em 2010, não tem sido atualizado desde então. Isso dificulta o 
processo de acompanhamento das mudanças soeioeconômicas ocorridas nas 

26 O INSE consiste no Indicador de Nível Socioeconômico das escolas, instituído em 2014 para con- 
textualizar os resultados das avaliações da educação básica, de acordo com posse de bens domés¬ 
ticos, renda, contratação de serviços pela família e escolaridade dos pais de seus alunos. Disponível 
cm: < http//download inep.gov.br/informacoes es ta Listica s/i nd icad o res_ed uca c i o na is/2 01 1 2013/ 
nivol socioücormmico/nota técnica indicador nível soáoeconomico.pdf> Acesso em: 6 set 2018, 
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comunidades escolares o que, em nossa perspectiva, seria fundamental para 
o adequado acompanhamento dos impactos da referida política pública. Com 
isso, não é possível avaliar a mudança do perfil socioeconômico em todas 
unidades escolares PEI com os dados disponibilizados pela SEE-SP. 

Diante dessa dificuldade, acessamos os dados do SAEB 27 disponíveis 
no Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep), e construímos a análise do perfil dos estudantes a partir da variável 
“escolaridade da mãe”, entre os anos de 2013 e 2015, uma das três variáveis 
que melhor expressam o nível socioeconômico. 28 Os dados oriundos do ques¬ 
tionário socioeconômico do SAEB também apresentaram alguns problemas: 
para os alunos do 5 o ano do ensino fundamental, a maior parte das respostas em 
relação à escolaridade da mãe se encontrava na opção “não sei”, invalidando 
a sua utilização; em relação ao ensino médio, os dados de 2015 do Estado de 
São Paulo se encontravam “mascarados”. 29 

Portanto, diante dos dados disponíveis, optamos pelo recorte das escolas 
PEI ingressantes no programa entre 2012 e 2014 e que ofertam classes de anos 
finais do ensino fundamental para a análise do perfil socioeconômico. Para 
as demais variáveis, analisamos todas as unidades escolares PEI localizadas 
na cidade de São Paulo, conforme expresso nos mapas 34 e 35. E possível 
perceber que a maior parte das unidades escolares PEI está localizada na área 
do centro expandido da cidade de São Paulo e que, desde 2012, esta Geografia 
da localização das escolas participantes do Programa pouco se alterou. Tal 
localização se dá, predominantemente, em áreas de urbanização consolidada, 
com maior disponibilidade de bens, serviços e equipamentos públicos e priva¬ 
dos, que garantem maiores oportunidades de acesso e de realização do direito 
à cidade. Isso vai na contramão das recomendações do TCE-SP, que apontam 
para a necessidade de que as unidades escolares PEI sejam alocadas em áreas 
de alta vulnerabilidade social, em consonância com aquilo que prevê o Plano 
Nacional de Educação (2014-2022). 


27 0 Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) é composto por um conjunto de avaliações ex¬ 
ternas em larga escala que permitem ao Inep realizar um diagnóstico da educação básica brasileira 
e de alguns fatores que possam interferir no desempenho do estudante, fornecendo um indicativo 
sobre a qualidade do ensino ofertado. 

28 Em revisão da literatura sobre o tema, Alves e Soares (2009) assumem o nível socioeconômico como um 
construto teórico não diretamente observado, apontando que além do nível de escolaridade da mãe, o es¬ 
trato ocupadonal e o rendimento seriam as variáveis que melhor representariam o nível socioeconômico de 
indivíduos pertencentes a uma comunidade escolar. Por conta da ausência de dados em relação às outras 
duas variáveis apontadas pelos autores, trabalhamos nesta análise apenas com a “escolaridade da mãe”. 

29 Segundo Nota Técnica do Inep, produzida em 2015, “as máscaras, entendidas como códigos fic¬ 
tícios, foram utilizadas em todas as bases para evitar a identificação de escolas e municípios que 
participaram da Aneb, avaliação que não fornece resultados por escola, e de escolas e municípios 
que participaram da Prova Brasil, mas cujos resultados não podiam ser publicados". Disponível em: 
<www.consultaesic.cgu.gov.br/busca/dados/Lists/Pedido/Attachments/476514/RESPOSTA PE- 
DIDO_Leia-me_Microdados_Aneb_Anresc_2013.pdf>. Acesso em: 24 out. 2017. 


Mapa 35 - Localização das Escolas PEI na cidade de São Paulo (2017) 
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Mapa 36 - Implantação das unidades PEI na cidade de São Paulo (2012-2017) 
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Nos mapas anteriores, fica evidenciado a concentração das unidades 
participantes do Programa na área do centro expandido de São Paulo. Além 
disso, é importante ressaltar que uma pequena ampliação de escolas loca¬ 
lizadas na área periférica da cidade de São Paulo, notada, principalmcnte, 
a partir do ano de 2015, é resultado do relatório do TCE-SP que indicava 
a necessidade de que as novas unidades PEI no Estado fossem localizadas 
em áreas de baixa vulnerabilidade social. No entanto, é fundamental com¬ 
preender a diversidade e a desigualdade que marca a formação territorial 
das áreas periféricas da cidade de São Paulo. Seria um equívoco tomá-la 
como indiferenciada. Possuem distintas temporalidades, indicando pro¬ 
cessos diversos de formação e consolidação urbana. 

No mapa 36, podemos perceber esta questão. Ao correlacionarmos a 
localização das escolas PEI com as áreas com maior concentração de fave¬ 
las, cortiços e conjuntos habitacionais na cidade de São Paulo, é possível 
perceber que tanto nas áreas centrais, quanto nas áreas periféricas há pouca 
ou nenhuma sobreposição destes fenômenos mapeados. Tal mapeamento 
indica que, mesmo nas escolas situadas na periferia, foram selecionadas 
áreas com menor vulnerabilidade social, em comparação com outras áreas 
periféricas da cidade de São Paulo. 

Com isso, acabou-se por privilegiar localidades com menor densidade 
demográfica, como pode ser visto no mapa 37. Com isso, é possível inferir 
que o programa desconsiderou tais questões que, em nossa perspectiva, 
são fundamentais para o processo de planejamento e execução de políti¬ 
cas públicas em diferentes áreas, em especial, na educação, uma vez que 
possibilita compreender a relação intrínseca entre população, território, 
desigualdade e cidadania. A localização dos fenômenos, como ponto de 
partida para a compreensão da realidade, nos provoca a pensar sobre os 
sujeitos destes territórios e os direitos que se busca ou não garantir aos 
mesmos a partir da elaboração e execução de políticas públicas. Definir, 
portanto, a localização das unidades escolares sem o diálogo com tais ques¬ 
tões pode resultar em um processo de negação de direitos, com impactos 
importantes no que se refere a ampliação da desigualdade e o acesso às 
condições efetivas de exercício da cidadania. 
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Mapa 37 - Distribuição das favelas, cortiços e conjuntos 
habitacionais na cidade de São Paulo (2010) 
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Mapa 38 - Densidade Demográfica na cidade de São Paulo (2010) 
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Outro dado importante de ressaltar é que a localização das escolas 
PEI se dá em áreas com o menor percentual de população autodeclarada 
preta na cidade de São Paulo. Tal constatação, em um país marcado por 
mais de trezentos anos de escravidão, pelo genocídio da população negra 
expressa, por exemplo, nos números do Atlas da Violência (CERQUEIRA et 
al, 2017), é, no mínimo, preocupante. As desigualdades no Brasil precisam 
ser lidas a partir de diferentes recortes, destacando-se a importância do 
debate étnico-racial acerca desta questão. Desconsiderar que, no Brasil, 
a desigualdade tem etnia, é contribuir para a reprodução de uma lógica 
de sociedade baseada no racismo que amplia os genocídios que estão na 
base no nosso processo de formação. 

No caso do direito à educação, esta desigualdade continua latente. 
Nos dados apresentados no relatório de monitoramento das metas do Plano 
Nacional de Educação (2014-2024), produzido pelo INEP em 2016, é pos¬ 
sível verificá-la: 

Tabela 2 - Desigualdade educacional entre brancos e pretos no Brasil (2016) 



Fonte: BRASIL-INEP, 2016. 


Os dados acima demonstram que estamos ainda muito distantes de al¬ 
cançarmos a equidade entre brancos e pretos no direito à educação básica, 
o que vale também para outros direitos. Portanto, uma política educacional 
que visa ampliar o direito à educação das populações que mais sofrem a de¬ 
sigualdade no país, deveria, no mínimo, ampliar as condições de atendimento 
a estas populações e não as excluir pela localização das unidades escolares, 
do acesso a determinados projetos educativos. 
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Mapa 39 - População Preta na cidade de São Paulo (2010) 
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Da mesma forma, a Geografia das escolas PEI reforça um padrão de 
privilégio econômico e cultural que tem marcado, historicamente, o processo 
de formação socioterritorial do Brasil e da cidade de São Paulo. O mapa 39 
demonstra que as unidades PEI se localizam nas áreas com as menores taxas 
de analfabetismo da cidade, indicando que a população residente possui maior 
acesso à educação, seja pública ou privada. Como veremos mais à frente, 
a escolaridade dos pais é uma das variáveis que impactam no processo de 
escolarização dos estudantes, resultando em vantagens para a apropriação 
dos conteúdos. Localizar as escolas PEI em tais áreas significa reforçar tais 
vantagens, ampliando assim as desigualdades entre os estudantes e as escolas. 
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Além disso, as escolas PEI estão em áreas de população com maior poder 
aquisitivo, conforme podemos verificar no mapa 40. Tratam-se de territórios 
onde se concentra o menor percentual de população com até um salário- 
-mínimo de renda. Se correlacionarmos os dois mapas, é possível concluir que 
as unidades participantes do Programas estão mais próximas de populações já 
historicamente atendidas por políticas educacionais e que possuem, portanto, 
melhores condições para o efetivo exercício da cidadania. A implantação de 
condições diferenciais em unidades escolares em áreas já privilegiadas depõe 
contra o princípio da isonomia e afeta profundamente a construção de uma 
rede de educação pública equitativa no estado de São Paulo. 



Mapa 40 - Taxa de Analfabetismo na cidade de São Paulo (2010) 
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Mapa 41 - Renda da População na cidade de São Paulo (2010) 
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O reforço dos privilégios educacionais em áreas já privilegiadas 
pode ser constatado também no mapa 41. Ao correlacionarmos a dis¬ 
tribuição dos bens públicos e privados na cidade de São Paulo com a 
localização das unidades PEI é possível verificar uma continuidade da 
lógica de distribuição desigual dos mesmos, o que não pode ser disso¬ 
ciado do processo de reprodução da cidade e do urbano no capitalismo, 
nos termos propostos pelos autores: Lefebvre (2008), Harvey (2005), 
Damiani (2009), Carlos (2011). Além disso, tal lógica contribui para a 
ampliação da espoliação urbana, que pode ser compreendido nos termos 
apresentados por Santos (1987): 

Morar na periferia é se condenar duas à pobreza. A pobreza gerada 
pelo modelo econômico, segmentador do mercado de trabalho e das 
classes sociais, superpõe-se a pobreza gerada pelo modelo territorial. 
Este, afinal determina quem deve ser mais ou menos pobre somente 
por morar neste ou naquele lugar. Onde os bens sociais existem apenas 
na forma mercantil, reduz-se o número dos que potencialmente lhes 
têm acesso, os quais se tomam ainda mais pobres por terem de pagar o 
que, em condições democráticas, teria de lhe ser entregue gratuitamente 
pelo poder público (p. 115). 

Nesta lógica descrita pelo autor, a ordem das localizações de bens e 
serviços públicos e privados na cidade contribui para garantir ou não os 
direitos das populações. Planejada a partir da lógica de extração da renda 
do solo urbano, sustentado na localização diferencial e na especulação 
imobiliária dela decorrente, as políticas públicas têm contribuído para 
ampliar a desigualdade, produzindo assim uma cidade que não é para 
todos, sintetizada em uma escola que também não é para todos. Por isso, 
é fundamental, segundo o autor, pensar as políticas públicas a partir da 
relação entre localização. Estado e mercado, considerando que “uma 
política efetivamente redistributiva visando a que as pessoas não sejam 
discriminadas em função do lugar onde vivem, não pode prescindir do 
componente territorial (SANTOS, 1987, p. 113). Sem isso, reproduz uma 
lógica de privilégios em detrimento de direitos, expressa no mapa 41. 
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Mapa 42 - Distribuição dos bens públicos e privados na cidade de São Paulo (2017) 
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Mapa 43 - índice Paulista de Vulnerabilidade Social 30 , cidade de São Paulo (2010) 
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30 “0 índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS) é um indicador criado pela Fundação Seade, em 

parceria com a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, que permite visão detalhada das 
condições de vida nos municípios do Estado, com a identificação e localização espacial dos setores 
censitários de acordo com a vulnerabilidade de suas populações à pobreza. A tipologia dessas áreas 
se baseia nas informações do Censo Demográfico, e leva em conta variáveis como a renda domici¬ 
liar per capita, o percentual de mulheres de 10 a 29 anos responsáveis pelos domicílios e a situação 
de aglomerado subnormal (favela) do setor censitário. Com base nessas variáveis, são definidos 
sete grupos em que são classificados os setores censitários, levando em conta as diferentes condi¬ 
ções de exposição da população residente à vulnerabilidade social". Disponível em: <www.seade. 
gov.br/produtos/midia/2015/10/R6_out_2015.pdf>. Acesso em: 24 out. 2017. 
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Portanto, a correlação dos mapas anteriores informa que a localizuçãn da 
maior parte das escolas PEI se dá em área de vulnerabilidade social baixíssima 
ou muito baixa, sendo pouco expressiva a presença de unidades PEI cm área de 
vulnerabilidade social muito alta. Em todas as variáveis analisadas, é possível 
verificar que o Programa reforça a desigualdade de acesso aos bens e serviços 
públicos e privados da cidade, reforçando uma geografia da desigualdade c 
minimizando as possibilidades do ensino integral como política pública ca¬ 
paz de ampliar o direito à educação. Ao contrário, e em concordância com as 
conclusões do relatório do TCE-SP, sua lógica de localização e distribuição 
contribui para aprofundar a desigualdade socioespacial e educacional na 
cidade de São Paulo, oferecendo condições diferenciadas de escolarização 
para populações que já têm acessos privilegiados à cidade. 

Diante deste quadro e da ausência de documento que explicite os cri¬ 
térios utilizados pela SEE-SP para a escolhas das unidades participantes do 
programa, indagamo-nos sobre o porquê desta Geografia? Quais seriam os 
interesses e estratégias que justificariam essas localizações? Em nossa pers¬ 
pectiva, nenhuma localização pode ser tomada como fruto do acaso. Construir 
um olhar geográfico sobre os fenômenos da realidade é questionar, a todo o 
mundo, o por que as coisas estão onde estão? Isso significa revelar os agentes, 
os processos, as intencionalidades que produzem cada uma das localizações, 
expressas nos mapas e na realidade. A partir deste fundamento de ordem me¬ 
todológica, buscamos construir uma explicação desta geografia das escolas 
PEI. Tal explicação foi encontrada na lógica da gestão por resultados que 
está na base das políticas educacionais gerencialistas, debatidas no primeiro 
capítulo deste livro. Vejamos os gráficos a seguir: 


Gráfico 8 - Resultado do IDESP das escolas PEI (A) e das escolas 
do entorno (B) - Cidade de São Paulo, 2011 e 2016 



EF-AI (Ensino Fundamental - Anos Iniciais), EF-AF (Ensino Fundamental - Anos Finais), EM (Ensino Médio) 
Fonte: (GIROTTO; CÂSSI0,2018). 








































































82 


A partir deles, é possível perceber que o desempenho das Escolas PEI 
no IDESP é muito superior às outras unidades do grupo controle. É impor¬ 
tante ressaltar que as unidades PEI tinham um resultado pior que as do grupo 
controle em 2011, ocorrendo uma inversão dos resultados em 2016. Após a 
entrada no Programa, mais de 70% apresentam resultados acima da média, 
chegando a 90% nos anos finais do ensino fundamental. O mesmo resultado, 
todavia, não é verificado nas escolas regulares do entorno que, no mesmo 
período, apresentaram piora nas avaliações em relação às médias do estado. 
Como tais dados se relacionam com a Geografia das escolas PEI? 

Em nossa perspectiva, a escolha de unidades escolares em áreas de baixa 
vulnerabilidade social pode ser explicada pela busca de um determinado perfil 
de estudantes que apresente menores dificuldades acadêmicas e econômicas 
e tenham, portanto, maiores possibilidades de alcançar os resultados almeja¬ 
dos pela Secretaria Estadual de Educação. Esta escolha das escolas com um 
determinado perfil de estudante pode ser verificada na tabela a seguir. 


Tabela 3 - Nível socioeconômico (NSE) (%) das escolas da rede 
estadual (PEI e regulares), cidade de São Paulo (2013) 


NSE 

Escolas PEI 

Escolas regulares 

(N=50) 

(N=1118) 

Muito baixo a Médio-baixo 

0 

0 

Médio 

0 

5 

Médio-alto 

62 

76 

Alto 

38 

19 

Muito alto 

0 

0 

TOTAL 

100 

100 


Fonte: (GIROTTO; CÁSSIO, 2018). 


Pelos dados, é possível perceber que a escolha das escolas participantes 
a partir de 2012 privilegia as unidades escolares com um perfil de estudante 
de nível socioeconômico (NSE) mais alto: o percentual de escolas PEI com 
estudantes de NSE “alto” é o dobro em relação às demais escolas da rede 
estadual localizadas na cidade de São Paulo. Assim, a geografia das escolas, 
representada no conjunto de mapas anteriores, sugere uma intencionalidade 
de privilegiar aquelas unidades escolares com condições socioeconômicas 
mais favoráveis para a implementação de uma política pública que garantisse 
a obtenção de melhores resultados nas avaliações de larga escala. 
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No entanto, esta correlação é insuficiente para explicar a diferença entre 
unidades escolares que estão na mesma base territorial (Mapa 43) e que apre¬ 
sentavam, no início da implementação do Programa, níveis socioeconômicos 
muito semelhantes. Pretendendo preencher esta lacuna interpretativa, buscamos 
compreender as mudanças ocorridas no perfil socioeconômico dos alunos 
destes dois conjuntos de escolas, com o intuito de reforçar o argumento de 
que a geografia desigual das escolas PEI é resultado de um modelo de gestão 
por resultado, implementado a qualquer custo, inclusive em detrimento do 
direito à educação pública de qualidade para todos e todas. 


Mapa 44 - Distribuição das unidades PEI e das unidades 
do entorno analisadas neste estudo (2017) 






















34 


Neste sentido, analisamos a variação da porcentagem de mães com es¬ 
colaridade em nível superior nos dois conjuntos de escolas. As Tabelas 04 e 
05 apresentam os resultados desta análise. 


Tabela 4 - Variável “escolaridade da mãe” (ensino superior completo) 
dos estudantes das escolas PEI, cidade de São Paulo (2013 e 2015) 


Escola PEI 


Ingresso EscoL mio EscoL mie 
no PEI (2013) (2015) 






Carlos Maximiliano Pereira dos Santos 




Isabel Princ. 



Gswaldo Aranha 


Reínaldo Ribeiro da Silva Dr. 


+163% 


Teotônio 


TOTAL 


V 1 íflbçãi J 


13% 

^4?+ 23% 

+77% 

MMDC 

2014 

13% 

29% 

+123% 


Forte: (GIROTTO; CA3S10, 2018). 


Tabela 5 - Variável “escolaridade da mãe” (ensino superior 
completo) das escolas regulares mais próximas das escolas PEI e 
com oferta do mesmo ciclo* cidade de São Paulo (2013 e 2015) 


F . Escola PEI mais EscoL mãe EscoL mie 

_ próxima (2613) (2015) 

Pio Telles Pei4Í|ã|^^.dte^ de Moura 

Raul Cortez Carlos M f im j !ia "° Perei - 9% 13% 

ra dos Santos 

22 % 12 % ^ 


+44,4% 


Raul Fonseca 


sim iro de Abreu 22% 12% 45,5% 

Isabel Princ. 9% 7% -22,2% 





Plínio Barmto 



Mário Casassanta Prof Olga Benatti Profa. 


OOninu» 
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continuação 



Escola PEI mais 
próxima 


ildoAranl 


Roldão Lopes de Barros 
Prof 


Teotônb Alves Pereira 


Fonte: (GIROTTO: CÁSSIO, 2018 ). 


Enquanto nas escolas PEI se constata um aumento do número de maes 
com ensino superior completo entre 2013 e 2015 (variação positiva), ocorre 
o inverso em praticamente todas as escolas regulares do entorno. Além disso, 
chama atenção a intensidade da variação, que em algumas escolas PEI ul¬ 
trapassa 100%, chegando a 220% na Escola Estadual Deputado Raul Pilla. 
Essa mudança no perfil sociocconômico dos estudantes das escolas PEI não 
guarda, obviamente, qualquer relação com taxas de crescimento de mulheres 
com ensino superior completo no país. Portanto, é possível verificar que a 
entrada das unidades escolares no Programa resultou cm uma intensifica¬ 
ção na mudança do perfil soeíoeeonômico dos estudantes, com aumento da 
predominância de alunos com nível socioeconômico elevado. Ao mesmo 
tempo, significou para a escola do entorno uma queda no nível econômico 
dos estudantes. Tal constatação, aliada ao dado do relatório do TCE-SP que 
aponta que um em cada seis estudantes matriculados em unidades PEI entre 
2012 e 2014 solicitaram transferencia, indica que a gestão de tais escolas 
tem resultado na saída de estudantes que não se adequam a metodologia de 
trabalho, baseada na preparação para as avaliações em larga escala. Pelos 
dados, é possível inferir que o destino de tais estudantes têm sido as unidades 
do entorno, contribuindo assim para a ampliação da desigualdade intra-rede. 

Nos trabalhos de campo que realizamos para conhecer algumas das 
unidades participantes do Programa, foi possível perceber que esta lógica da 
gestão por resultados é bastante presente. Durante as visitas, entrevistamos 
estudantes, professores, coordenadores e diretores de Escolas PEI 31 , com o 
intuito de compreender a percepção que possuíam sobre o Programa. 

Em entrevista concedida, a diretora de uma unidade PEI, localizada 
na zona norte de São Paulo, apontou que no início do Programa houve urna 

31 Os trabalhos do campo ocorreram em quatro unidades PEf localizadas na cidade de São Paulo 

Ms alofidom Frtsino Mridio e uma o Ensino Fundamental I 
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grande evasão de estudantes do Ensino Medio, principalmente por conta da 
dificuldade em conciliar estudo e trabalho. Além disso, confirmou que há uma 
constante pressão sobre alunos e professores para a obtenção dos resultados 
c metas estabelecidas, Na mesma entrevista, a vice-diretora relatou estar em 
busca de estagiários com formação em psicologia para realizarem atendimentos 
na escola aos alunos c professores devido à pressão que sofrem c as intensas 
rotinas de estudo e trabalho. 

Em outra unidade, que atende ao Ensino Fundamental 1 e se localiza 
na Zona Leste da cidade de São Paulo a vice-diretora relatou que estava 
tendo dificuldades com alguns alunos que não compareciam à escola pelas 
segundas-feiras e que, diante disso, teria que conversar com as famílias soli¬ 
citando uma mudança de postura, caso contrário sugeriria a transferencia dos 
estudantes. Questionada sobre os motivos de tal abstcncionismo, informou 
que nesse dia da semana era o único em que as aulas terminavam mais cedo, 
às 14 horas; diferente dos demais que se encerram às 17 horas. Diante desta 
explicação, tomou-se evidente o problema: os pais não tinham como sair mais 
cedo apenas às segundas-feiras, para buscarem seus filhos na escola, não os 
levando, portanto. Questionada se a unidade não poderia modificar o horário 
para atender esta demanda, a vice-diretora respondeu diretamente: "os país 
precisam saber que aqui não é lugar de guardar aluno ” 

Nas entrevistas com os estudantes ficou evidente o controle e vigilância 
constante sobre aquilo que ocorre nas escolas PEl. Segundo uma das alunas 
entrevistadas, tal controle se assemelhava, em muitos aspectos, com o que 
defendem os partidários da Escola Sem Partido. Chamou a atenção a des¬ 
crição do papel desempenhado pelos líderes dc sala no processo de controle 
do trabalho docente, em especial, vinculado ao cumprimento das apostilas 
distribuídas pela rede estadual, Semanalmcntc, tais líderes participavam de 
reuniões em que eram questionados sobre a ação dos professores, inclusive, 
acerca dos temas e assuntos debatidos em sala dc aula. 

Como relatado nas entrevistas, este controle ocorria também por parte 
da Supervisora Escolar que visita a escola a cada 15 dias. Era “o Dia da Su¬ 
pervisora”, no qual os alunos eram orientados a se comportarem de forma 
adequada, a fim de demonstrar a “qualidade” da unidade escolar. Essa visita 
constante da supervisão, indicada pelos alunos entrevistados, c um fenômeno 
já apontado pelo relatório do TCE-SP de 2016 e revela um maior controle, 
por parte da rede estadual, das Escolas PEl com vistas a possibilitar melhores 
resultados, inclusive como umas das formas de demonstrar a presença cons¬ 
tante dos mecanismos de avaliação que garantirão, ou não a permanência do 
docente na unidade escolar. Um dos impactos desta supervisão frequente é a 
inibição dc discussões iniciadas cm aulas c dc atividade extraclasses, como a 
dos clubes estudantis - organizados pelos próprios estudantes. 
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eu lembro que eu apresentei um clube sobre ditadura e a gente fez 
a intervenção. Fiz uma exposição de uma linha do tempo com os acon¬ 
tecimentos, ai tipo cada um ficava lá explicando aquilo... ai uma dessas 
mulheres da Diretoria entrou na sala e a gente começou a explicar aí 
eu lembro que eu estava explicando um cartaz sobre uma manifestação 
comparando uma Unha do tempo da ditadura e uma manifestação dos 
alunos do tempo das ocupações, que apanharam para caramba, eu estava 
fazendo essa comparação r tipo a diretora não deixou ela passar no meu 
painel ” (aluna da unidade PEl 2). 

"Eles eram hem rigorosos com os professores. Acho que tinha uma censura 
sobre alguns assuntos. Eles não podiam dar a opinião deles sobre alguns 
assuntos: sobre o governo f sobre a direção, o que eles achavam. Teve 
até um professor que foi desligado por causa que ele não tinha máscara, 
sabe? Ele falava mesmo o que ele pensava e ai acabou saindo " (aluno 
da unidade PEl 1}, 

Segundo os estudantes entrevistados, lembram que tal controle se tomou 
ainda mais intenso com a deflagração da greve docente no início de 2015 e 
após o processo de ocupações dc escolas, cm novembro daquele mesmo ano. 
Muitos os professores que participaram/apoiaram tais movimentos, foram 
desligados das Escolas PEl no ano seguinte. Uma das discentes relatou o 
caso do professor de Filosofia de sua escola que, além de perder a designação, 
apresentou um quadro de depressão após sua saída. 

Da mesma forma, foi revelado pelos entrevistados bastante interferência 
da Diretoria de Ensino nos processos de ensino-aprendizagem, como no caso 
do processo dc nivelamento realizado pela Diretoria de Ensino Centro-Oeste 
que consistia na avaliação dos estudantes cm Língua Portuguesa c Matemá¬ 
tica, sendo distribuídos em classes conforme seus rendimentos. Os alunos 
entrevistados apontaram que havia, bastante ênfase nos conhecimentos dessas 
disciplinas durante as aulas no Ensino Médio que, considerando a informação 
anterior, pode indicar uma ampla preocupação da gestão escolar em produzir 
resultados a serem aferidos no SARLSP, fundamentais para garantir um melhor 
desempenho no IDESP. 

É perceptível nos diálogos com os alunos que tal modelo de gestão 
repercute no recorrente cansaço e estresse, impactando nos processos de 
ensino-aprendizagem: 

"Eles só queriam ter resultados que você viu aquela matéria e se você 
teve contato com aquilo ... mas se você não aprendeu, isso não importava 
multo ” (aluna da unidade PEl 1). 

' f . j tinha um desprezo com os alunos com nota baixa , talvez, jogava na 
cara quando algum aluno comete algum erra e tai„ ' você tirou nota baixa 
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não tem o que falar " mas acho que isso é errado também , nê? Porque a 
pessoa já está para baixo e tal você, eu acho , tem que incentivar a pessoa 
e não diminuir ela " (aluno da unidade PEI 2). 

“Enquanto vocês estão sem fazer nada, o i f ew concorrente está estudando 
para o vestibular " (aluna da unidade PhLI 1 sobre a recorrente frase de um 
docente em seu Ensino Médio). 

Apesar de explicitar cm seu projeto pedagógico a defesa do protagonismo 
juvenil, os entrevistados apontaram que havia pouco incentivo para que isso 
ocorresse no cotidiano escolar das unidades PEI. Ao contrário, o prolago- 
nismo significava, na prática, a aceitação da lógica de organização da escola 
sendo amplamente competitiva. Tal competição se expressava, inclusive, na 
exposição de um quadro no pátio da escola, contendo o nome dos alunos com 
as melhores notas. 

Ao controle e à competição se soma o cansaço, uma das palavras mais 
utilizadas pelos entrevistados. Trata-se, principalmente, de cansaço vinculado 
ao cotidiano repetitivo que se iniciava, muitas vezes, antes das cinco horas 
da manhã c sc estendia até o início da noite. Apesar das nove horas de per¬ 
manência na escola, havia pouco espaço para o trabalho crítico e criativo dos 
alunos. O dia sc resumia, nas palavras dos entrevistados, a resolver questões 
da apostila. Havia pouco espaço para aulas dialógicas e mesmo para que os 
estudantes pudessem assumir, minimamente, a autonomia pelo seu processo 
formativo. Um dos poucos espaços em que tal autonomia ocorria eram nos 
clubes juvenis, momentos do dia em que os estudantes podiam criar espaços 
coletivos para discutir temas, propor ações, sem a rigidez da gestão escolar. 
Apesar da propaganda que a Secretaria faz do Protagonismo Juvenil como 
sendo um dos elementos centrais do Projeto Político Pedagógico das unida¬ 
des PEI, na visão dos entrevistados, trata-se apenas de mais um momento de 
burocracia e de preenchimento da apostila. 

Burocrático, competitivo e cansativo, o modelo de gestão contribuiu no 
processo de exclusão educacional. Segundo os entrevistados, um terço dos 
estudantes que entraram com eles nas unidades PEI desistiram no primeiro 
ano, sendo que alguns mudaram de escola nas primeiras semanas. Este mo¬ 
delo de gestão se estendia também aos pais, pouco chamados a participar das 
decisões da unidade escolar. Ao contrário, a presença dos mesmos se dava em 
reuniões rápidas, que tinham como único objetivo apresentar os resultados 
dos estudantes de forma quantitativa. 

No decorrer das entrevistas, foi possível perceber que o projeto PEI tem 
foco na produção de resultados a qualquer custo, inclusive da possibilidade 
dos estudantes de construírem seus próprios processos formativos. Durante 
vários momentos, os estudantes relatavam sofrer com algumas recordações 
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da escola, príncipalmente quando lembravam do fato de ter, líteralmente, 
desperdiçado 9 horas de sua vida durante 3 anos. “O problema nunca foi 
ficar na escola revelou uma das entrevistadas, indicando, inclusive, que 
nos primeiros meses os estudantes se reuniam para ficar após o horário na 
escola com o intuito dejogar futebol, vôlei. Tal ação, no entanto, foi proibida 
pela gestão da escola, em uma clara demonstração de que entre o discurso e a 
prática há um verdadeiro abismo no projeto político pedagógico das unidades 
PEÍ, como podemos verificar na fala dos discentes entrevistados: 

"no primeiro ano tivemos projeto de vida, uma aula onde eles ficam 
fazendo a gente pensar para encontrar uma profissão. Eles falavam que 
até uma viagem poderia ser seu projeto de vida. mas na hora de passar 
os dados nas planilhas eles mudavam o discurso só para a faculdade " 
(aluna da unidade PEI 2). 

'Fm via muita pressão da direção, mesmo que a gente tivesseé porque 
eles chamam o projeto de vida que, tipo . que o você quer seguir na vida 
eles pressionavam muitas pessoas para escolher a profissão e nem todos 
tinham já na cabeça o que ia fazer" (aluno da unidade PEI 3). 

O foco das escolas PEI na produção de resultados educacionais aparece 
também na fala dos gestores entrevistados: 

“a gente tem conseguido resultados muito bons t eu tenho aluna que está 
entrando na USP, Mackenzie e esses resultados têm sido positivos. E claro 
que, aquele aluno que não se dedica e não entendeu a ide ia T ele continua 
na mesmice, mas foi oferecido para todos e os que têm dificuldade a gente 
insiste (Coordenador Pedagógico, unidade PEI 2). 

' Houve sim (evasão), principalmente do ensino médio f o fundamental 
não >, mas hoje em dia não temos muito isso f pois agora já entram aqui 
sabendo como é. Na época muitos pensavam em trabalhar, colocar um 
foco na vida" (Vice-diretora de unidade PEI 3). 

“[...]Já houve caso de aluno muito estressado com isso, eu mesma chamo 
os pais e converso e digo que era melhor o aluno estar numa escola re¬ 
gular que é muita cobrança para ele ’ (Vice-dirctora da unidade PEI 3). 

Dessa forma, pelas diferentes informações aqui apresentadas, é possível 
perceber que estamos diante de mais uma expressão da lógica de gestão por 
resultados, criticada por autores no Brasil e em diferentes partes do mundo, 
principalmcntc porque não leva cm consideração a complexidade da questão 
educacional. Ao atrelar o desempenho dos estudantes às avaliações em larga 
escala e as condições dc trabalho c carreira docente, tal modelo de gestão 
tem como eféíto principal a negação dos direitos estudantis a apropriação 
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dos conteúdos, conhecimentos e práticas fundamentais para atuação no 
mundo contemporâneo* 

Neste sentido, é preciso relativízar os resultados obtidos peias escolas 
PEl nas avaliações de larga escala realizadas pela SEE-SR Qualquer relação 
símptista que aponte a melhoria na gestão da unidade escolar como a principal 
responsável por tais resultados ocultará a complexidade, presente na literatura 
sobre o tema, dos muitos processos e variáveis que afetam o processo de 
ensino-aprendizagem dos estudantes. Se o foco das Escolas PEI é, de fato, 
garantir uma escola de qualidade, é fundamental construir uma análise por¬ 
menorizada acerca da implementação c dos efeitos das políticas calcadas na 
lógica das avaliações externas, visto que o PEI se inscreve claramcntc nesse 
tipo de política pública. Tal lógica, posta em prática no Brasil há mais de 20 
anos, tem sc mostrado incapaz de garantir uma educação pública de qualidade 
para todos e todas* Pelo contrário, ao ignorar as desigualdades existentes no 
sistema educacional brasileiro, diretamente relacionadas ao nosso processo de 
formação soeioespaciaL tais políticas têm contribuído para ampliar e difundir 
uma concepção de educação como privilégio, reafirmando a lógica dual da 
escola pública brasileira: uma escola de excelência para poucos; uma escola 
de contenção social para a maioria. 

Diante dos dados apresentados, defendemos que a política de imple¬ 
mentação das escolas PEI seja revista. É fundamental que a lógica de gestão 
por e para resultados seja substituída por um modelo de gestão efetivamente 
democrática, que leve em consideração os diferentes sujeitos da educação e 
tenha como princípio a garantia do direito de todos e todas ao acesso, à per¬ 
manência c a apropriação de conteúdos, conceitos e linguagens. Para tanto, c 
fundamental a garantia de condições de ensino e aprendizagem para todas as 
unidades da rede estadual de educação. A equidade em tais condições é ponto 
de partida para a superação da desigualdade educacional que tem marcado 
esta rede de ensino por tantas décadas. 

Reafirmamos, também, as recomendações do TCE-SP para o ofereci¬ 
mento de bolsas de permanência para os estudantes de baixa renda e de apoio 
pedagógico para todos aqueles que demandarem* Tais condições não devem 
ficar restritas às escolas de Ensino Integral, mas deve ser política pública 
que alcance todas as unidades da rede. Defendemos, também, que o regime 
de dedicação exclusiva de professores, possa ser estendido para todos os do¬ 
centes da rede que assim o quiserem. Tal regime, no entanto, não pode estar 
condicionado a lógica de gestão por resultados. Deve ser considerado como 
condição fundamental de carreira que para se realizar de forma plena precisa 
vir acompanhado dc um amplo processo de recuperação salarial docente. 
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permitindo assim que o professor possa se dedicar, de forma efetiva, ao 
trabalho cm apenas uma unidade escolar. Por fim, defendemos que a lógica 
das avaliações em larga escala seja substituída pela avaliação em contexto, 
processual, centrada na gestão democrática c no Projeto Político-pedagógico 
de cada unidade escolar Para isso, é fundamenta! que os supervisores da 
ensino modifiquem sua atuação na rede. Em lugar de agentes da burocracia c 
do gerenciaíismo, precisam exercer o apoio, à reflexão, o debate qualificado 
fundamental para que cada unidade escolar possa avançar no desafio de ga¬ 
rantir o direito à educação para todos c todas* 

Diante dos dados apresentados, é preciso questionar: qual o preço que, 
como sociedade, estamos dispostos a pagar para produzir índices de avaliação 
que pouco refletem a realidade da escola pública paulista c brasileira? Sem o 
enfrentamento desta questão, continuaremos a reproduzir políticas públicas de 
educação que parecem tomar como natural a produção de uma escola pública 
que exclui os estudantes mais pobres e reforça as desigualdades educacionais 
e soeioespaciais, uma das marcas do PEI, 
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Em setembro de 2015, o governo estadual de São Paulo apresentou 
proposta dc Reorganização Escolar que, segundo o site institucional da Se¬ 
cretaria Estadual de Educação, consistia na “disponibilização” (fechamento) 
dc 94 unidades escolares por todo estado (25 delas localizadas na cidade de 
São Paulo) c reestruturação de outras 754 t Essa reorganização da rede teria 
como objetivo principal que cada unidade escolar atendesse um único ciclo 
da Educação Básica, focando-se em uma mesma faixa etária, o que, segundo 
os argumentos da Secretaria, poderia facilitar o processo dc gestão da unidade 
escolar e aumento do desempenho dos estudantes em avaliações de íarga escala- 

O argumento utilizado pela SEE-SP para o fechamento das unidades 
de ensino sc assenta em dois pontos principais; mudanças demográficas 
no estado de São Paulo, que teriam resultado na diminuição do número de 
habitantes cm idade escolar e o desempenho dos estudantes cm avaliações 
externas, quc T como vimos no capítulo anterior, é um dos principais alvos 
das políticas educacionais postas em prática nas últimas décadas cm São 
Paulo, cm consonância direta com as diretrizes apresentadas por Organismos 
Multiíatcrais, cm especial, o Banco Mundial, reforçando a lógica da gestão 
por c para resultados. De acordo com a Secretaria, entre 1998 c 2015, a rede 
estadual perdeu cerca de 2 milhões de alunos. Pela lógica do governo, essa 
redução da população em idade escolar teria produzido a presença dc "salas 
de aulas ociosas", situação que possibilitaria o remanejamento de estudantes 
e o fechamento dc unidades escolares. 

Estas questões estão apontadas cm documento elaborado pela SEE-SP 
em 2015% Segundo o documento, as escolas que já possuem ciclo único na 
rede estadual tiveram desempenho, no IDESP de 2014, 9,4% acima da média 
geral do estado, fato que justificaria a transferência compulsória de 311 mil 


32 Trata-se do documento “Escolas estaduais com uma única etapa de atendimento e seus reflexos no 
desempenho dos alunosT publicado pela Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação 
Fdueneional (CIMA) da Secretaria Estadual de Educação 
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estudantes para escolas definidas pelo governo, sem que excedesse à distância 
dc 1,5 km entre a residência do aluno e a nova unidade escolar. 

Após inúmeras críticas da comunidade escolar, de pesquisadores das 
diferentes universidades e de instituições da sociedade civít organizada e, 
principalmcnte, em decorrência da mobilização dos estudantes que iniciaram 
um amplo processo de ocupação de escolas contra o projeto de reorganização, 
o governo estadual foi obrigado a recuar, retirando o projeto de pauta. Desde 
então, inúmeras discussões têm sido feitas com o intuito de compreender as 
diferentes estratégias e intencionalidades que não foram explicitadas quando 
da apresentação da proposta de reorganização escolar. 

É importante ressaltar que o atual projeto de reorganização dá continuidade 
ao processo iniciado em 1995 pelo governo do Estado de São Paulo. Em 
reportagem da época, a assessoria da SEE-SP afirmou terem sido 148 unidades 
escolares fechadas em todo estado. Em levantamento realizado por Adríão 
(2006, p. 141), compreendendo fechamentos de escolas e unidades transferidas 
para os municípios no processo de munieipalizaçâo, o número chega a 864 
escolas - em 1995 eram 6.783 unidades escolares estaduais c em 1998 eram 
5.919. Especificamente para o município de São Paulo, conforme levanta¬ 
mento feito por Franca (2008), foram 20 escolas fechadas no de 1996. Ao 
verificarmos a destinação dos imóveis, podemos reconhecer outras dimensões 
da política de reorganização escolar: 

Algumas delas [unidades escolaresJ foram reutilizadas para fins pedagógicos; 
outras para atividades administrativas da SEE-SP, como diretorias de ensino; 
outras foram reutilizadas em órgãos de outras secretarias do estado, como 
unidades da polícia militar; e algumas foram vendidas. E o caso da extinta 
Escola Estadual Prof, José Alves de Camargo Vila Mafra, na Vila Formosa, 
onde foi construído um condomínio fechado (FRANCA, 2008, p. 80). 

Neste sentido, toma-sc fundamental aproximar o debate ao contexto 
espacial das unidades escolares ameaçadas de fechamento, buscando compre¬ 
ender dc que maneira elas podem participar de estratégias dc reorganização 
espacial da cidade, como buscaremos demonstrar no decorrer deste capítulo, 

Para compreendermos a proposta de reorganização escolar apresentada 
pela SEE-SP em 2015, é fundamental voltarmos 20 anos, para 1995, e recu¬ 
perarmos o documento i4 Mudar para melhorar: uma escola para a criança e 
outra para adolescentes’’ elaborado pela da SEE-SP que apresenta c justifica 
a primeira proposta de reorganização escolar. Há muitas semelhanças entre o 
documento dc 1995 e de 2015, demonstrando uma mesma lógica discursiva 
que sustenta a política pública de educação nos dois momentos. 

Apresentado à sociedade em novembro dc 1995, o primeiro documento 
afirma que 4 'a reorganização que ora se inicia é um processo que envolve 
pessoas, carreiras, projetos de vida e vai afetar tanto o universo escolar, como 
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a população em geral. Assim, sua implantação será gradual, sem atropelos” 
(SEE-SP, 1995, p. 8). No entanto, o mesmo documento notifica que haverá 
pouco tempo para discussão, uma vez que, como aponta o texto, t4 a partir do 
próximo ano [1996], estudantes de Ciclo Básico à 4 a série irão estudar em 
prédios escolares diferentes dos de seus colegas de 5 a série em diante. Crianças 
de um lado, adolescentes e jovens de outro” (SEE-SP, 1995, p. 7). No limite, 
toda a comunidade escolar teve um prazo de pouco mais de 4 meses para se 
adaptar às mudanças preconizadas pela SEE-SP, sem que as mesmas fossem 
discutidas, analisadas, reconstruídas e, até mesmo, refutadas. 

Assim como em 2015, o documento de 1995 utilizou situações isoladas dc 
escolas, tanto públicas como privadas, para demonstrar a viabilidade da reorganiza¬ 
ção sem que um amplo processo de acompanhamento e discussão fosse realizado. 

Escolas que dão certo, que conseguem fazer com que seus alunos apren¬ 
dam, raramçnle misturam, num mesmo prédio, alunos de faixas etárias 
diferentes. E o caso de algumas das instituições de ensino particular mais 
conceituadas do Estado, cm que as classes de prc-eseola, Ciclo Básíeo 
a 4" 1 série, 5' 1 a 8 ji e 2 o grau funcionam em espaços diferentes. Dentre 
as escolas públicas que já adotam este modelo, destaca-sc a conhecida 
“Experimental da l.apa”, que oferece desde o pré-primário até o Centro 
Especial de Formação c Aperfeiçoamento do Magistério - CEFAM. Cada 
um destes segmentos ocupa um espaço distinto, com entradas e saídas 
independentes. O sucesso deste tipo de organização reflete-se no fato de 
que os índices de reprovação não ultrapassam 15% e, praticamente, não 
existe evasão (SEE-SP, 1995, p, 22-23). 

Novamente, desvirtua-se a realidade multífacetada da educação, auto¬ 
nomizando um dos elementos que a constitui, colocando como causa única a 
divisão da escola por ciclos. Desconsidera-se, nesta análise, inúmeros outros 
elementos que, em conjunto e relação, contribuem para o entendimento da¬ 
quilo que acontece na escola - perfil e quantidade de alunos e professores, 
condições de trabalho, acesso e uso dos materiais didáticos, formação inicial 
e continuada dos professores, ambiente da escola, participação dos pais e de 
toda a comunidade etc. No entanto, tal documento não busca sc fundamentar 
no interior de uma discussão séria sobre a escola e a educação pública. Sua 
sintaxe sc assemelha, assim como a do documento de 2015, a uma peça de 
propaganda que, por meio de raciocínios símplíficadores, objetiva ocultar as 
profundas problemáticas presentes na proposta dc reorganização. Como peça 
de propaganda, a proposta difunde a ideia de que não há perdedores neste pro¬ 
cesso, como fica explícito no trecho a seguir retirado da contracapa do projeto: 

A reorganização das escolas irá melhorar a qualidade de ensino e o aprovei¬ 
tamento dos alunos. As condições de trabalho e os salários dos professores 
também vão melhorar. E 0 melhor dc tudo c que isto vai garantir, para 

T lodos os alunos, aprendizagem e progresso durante os oito anos de escola 
obi ivalói ia í SEI>SIL 1.995* .ô* l). 




Há, porém, no documento dc 1995, um discurso mais consolidado cm 
tomo do objetivo dc racionalizar os recursos da secretaria estadual dc educação, 
seja pela menor necessidade de contratação de professores, da não sobreposi¬ 
ção de ambientes educacionais, seja pela junção de classes. No entanto, este 
projeto de racionalização se apresenta contraditório com as promessas feitas 
no documento com a evidente intenção de conquistar a adesão de professores, 
funcionários e alunos. 

Aos professores, promete-se uma melhor condição de trabalho, com amplia¬ 
ção da remuneração, pois “a reorganização irá assegurar condições adequadas ao 
trabalho docente. Para melhorar a qualidade do ensino é indispensável valorizar 
o professor” (SEE- SP, 1995, p. 26). Além disso, segundo o documento, será o 
fim do deslocamento do professor por diferentes unidades escolares, uma vez 
que este é um problema que a reorganização pretende combater: 

Hoje, há inúmeras escolas pequenas, com poucas salas e, portanto, com um 
número reduzido de classes de 5 a a 8 a série e segundo grau. Assim, muitos 
professores precisam deslocar-se por até quatro escolas, para conseguirem 
completar sua carga horária. Deste jeito, como desenvolver um trabalho 
pedagógico consistente e coletivo? (SEE-SP, 1995, p. 21). 

Aos estudantes, é prometida uma mudança dos espaços da escola, uma 
vez que “a reorganização criará espaços físicos adequados às necessidades 
das diferentes faixas etárias. Crianças e jovens diferem nos aspectos físicos, 
sociais e psicológicos e precisam que isto seja levado em conta” (SEE-SP, 
1995, p. 25). Vejamos o que diz o documento sobre as escolas de 5 o à 8 a série: 

A escola de 5 a série em diante implementará laboratórios e salas-ambiente. 
Investirá em computadores, oficinas, bibliotecas e quadras poliesportivas. 
Haverá mais espaço para o Grêmio Estudantil funcionar. Será mais fácil 
organizar festivais de música e teatro, fanfarras, jornadas esportivas e outras 
atividades de enriquecimento curricular, que interessam especialmente a 
adolescentes e jovens adultos. Nesta escola serão realizadas parcerias com o 
objetivo de desenvolver habilidades profissionais dos alunos, preparando-os 
para enfrentar um mercado de trabalho flexível, em permanente mutação 
(SEE-SP, 1995, p. 26). 

Como vimos no capítulo II, as condições prometidas são muito diferentes 
daquelas atualmente encontradas na rede estadual de educação de São Paulo, 
demonstrando que a lógica de racionalização dos recursos se sobrepôs às 
promessas feitas aos alunos. 

Por fim, aos coordenadores e diretores promete-se um ambiente escolar 
onde seja possível não apenas manter as aparências, como aponta o documento: 

Mas, como conseguir isso, se não é possível reunir os docentes (veja o 
item anterior) e se a escola é uma confiisão de sinais para entradas e saídas 
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de alunos c professores, onde parece que o fundamental é apenas manter 
uma aparência mínima de disciplina c evitar a instauração de um completo 
caos? (SEE-SP, 1995, p. 21). 

É fundamental observar que os problemas relatados no documento de 1995 
e que justificariam a necessidade daquela primeira reorganização continuam 
latentes na rede estadual de educação de São Paulo, sendo citados, inclusive, 
no documento que justifica a atual proposta. Além disso, no documento de 
2015, aludem-se às novas transformações da rede estadual como justificava 
para a reorganização, sendo, uma delas, a mudança do perfil demográfico da 
população de São Paulo. De acordo com o texto, o decréscimo da população 
em idade escolar resultaria em uma diminuição do número de matrículas nas 
escolas estaduais de São Paulo, gerando aquilo que o documento denomina 
de salas ociosas. Segundo a secretaria, seria necessário fechar algumas das 
unidades escolares para haver um ajustamento na relação entre a oferta de 
escola e a demanda por ela. 

No entanto, na análise do contexto espacial das escolas que seriam fe 
chadas na nova reorganização, esta relação não fica evidente como podemos 
verificar nos mapas a seguir: 


Mapas 45 e 46 - Comparativo 1: variação demográfica 
(2000-2010) e de matrícula (2015-2016) 33 



Fonte: GIROTTO, E.; PASSOS, F; CAMPOS, L; OLIVEIRA, J. (2017). 


33 Os dois mapas que compõem este comparativo e o próximo têm em seu fundo uma anamorfose cuja 
métrica é a população entre 4 e 17 anos de idade em 2010 (IBGE). A opção por essa métrica encon- 

























No mapa 44, ao olharmos para a local i/ação das escolas estaduais que 
seriam fechadas em 2015 notamos a falta de correspondência entre elas e 
o decréscimo demográfico apontado no documento da SEE-SP e que jus¬ 
tificaria a intervenção pretendida. As 25 unidades escolares encontram-se 
tanto em áreas próximas ao centro quanto em regiões periféricas, tendo 
os distritos índices de crescimento negativo ou positivo. Nessa análise 
entendemos que caberia à SEE-SP responder uma questão fundamental 
para a análise da demanda de cada unidade escolar: de onde vêm os alunos? 
A busca pela resposta a esta pergunta nos indica, inicialmente, que uma 
parte considerável das escolas que seriam fechadas são escolas de passagem, 
definidas como aquelas que não atendem alunos do seu entorno imediato. 
Muitas vezes, são escolas de referência, procuradas pelos estudantes e seus 
pais por serem consideradas melhores em infraestrutura e corpo docente 
Dando prosseguimento, ao compararmos o mapa 44 com o 45, que nos 
apresenta a variação no número de matrículas entre os anos 2015 e 2016, 
percebemos que não há correspondência, na maior parte dos distritos em que 
se localizam escolas que seriam fechadas, entre a diminuição da população 
em idade escolar e o recuo de matrículas. Ao contrário, verificamos aumento 
de matrículas em distritos com diminuição da população em idade escolar. 
Nesse cenário, não é possível admitir diretamente a variação demográfica 
de uma região como única variável que impacta no número de matrículas 
escolares, uma vez que podem implicar nestes dados a mobilidade diária dos 
estudantes entre os distritos em busca de uma escola, seja por considerá-la 
melhor, seja por necessidade de conciliar estudo e trabalho em diferentes 
pontos da cidade. Outro fator, de natureza distinta, a ser considerado na 
discussão sobre demanda escolar diz respeito ao impacto da crise econômica 
sobre o poder de compra de muitas famílias, principalmente de classe média, 
o que pode resultar no aumento do fluxo de estudantes de escolas privadas 
para públicas, gerando um acréscimo na demanda. 

Assim, o estudo da relação entre oferta e demanda nas escolas estadu¬ 
ais no município de São Paulo nos levou a uma segunda comparação, agora 
entre a variação de matrículas e a de classes (mapas 46 e 47). Tal compara¬ 
ção demonstra que houve fechamento de classes em distritos com aumento 
de matrículas, sem apresentar relação direta com a variação da população 

tra pertinência por termos em análise fenômenos (variação da população, do número de matrícula e 
da quantidade de classes) cuja natureza é social e, portanto, pouco relativizada pela área física do 
território dos distritos. Com a modificação da métrica do fundo de mapa, damos representatividade 
espacial à quantidade de pessoas, fator que compõe os fenômenos em questão. Essa alternativa 
equilibra, por exemplo, o impacto visual entre os distritos com grandes áreas e pouco povoados 
do extremo sul e os distritos fisicamente menores e com maior população relativa da região leste, 
apresentando uma espacialidade condizente aos temas investigados. 
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apontada no mapa 44. Tais considerações relutam o argumento demográfico 
apresentado, além de evidenciar o fechamento de classes, o que pode indicar 
a continuação, por meio de outros mecanismos, da reorganização escolar 
proposta em 2015 e barrada pelo movimento secundarista. 


Mapas 47 e 48 - Comparativo 2: variação de matrícula 
e do número de classes (2015-2016) 



Fonte: GIROTTO, E.; PASSOS, F.; CAMPOS, L; OLIVEIRA,J. (2017). 


Diante destes dados, que desconstroem os argumentos apresentados 
pela SEE-SP para justificar a reorganização escolar, buscamos compreender 
quais seriam as possíveis intencionalidades não explicitadas no projeto 
de reorganização escolar. Na ocasião da apresentação das 94 escolas 
que seriam fechadas pela reorganização, a SEE-SP divulgou, de maneira 
vaga e evasiva, uma lista com os possíveis usos futuros dos respectivos 
imóveis. Com descrições tais como “vai virar possível ETEC” ou “utili¬ 
zação do Centro Paula Souza ou prefeitura” (grifos nossos), a secretaria 
demonstrou incerteza sobre o destino dos prédios escolares, permitindo 
questionamentos sobre os objetivos da desativação dessas escolas, pois, 
além da falta de comunicação com as prefeituras, o governo estadual havia 
aprovado redução de repasses públicos para as ETECs e FATECs. Cabe 
ressaltar que houve pouca transparência também sobre o destino dos lotes 
das escolas fechadas em 1995. 

Desse modo, é fundamental perguntar: por que determinada escola 
vai fechar? Quais características possui que despertam esse interesse? 
Fundamentando o levantamento de hipóteses sobre essa interpelação e 
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lançando mão da linguagem cartográfica na tentativa de responder a tais 
questões apresentamos os seguintes mapas: 


Mapa 49 - Escolas estaduais ameaçadas de fechamento e 
lançamentos imobiliários residenciais entre 2009 e 2013 



Fonte: GIROTTO, E.; PASSOS, F.; CAMPOS, L; OLIVEIRA, J. (2017). 
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O mapa 48 indica uma evidente correlação entre o fechamento de 
escolas e a concentração de lançamentos imobiliários residenciais na 
cidade de São Paulo no período entre 2009 e 2013. O mapa 49 reforça 
esta correlação entre a concentração de lançamentos imobiliários e a lo¬ 
calização das unidades escolares ameaçadas de fechamento pelo projeto 
de Reorganização Escolar: 


Mapa 50 - Lançamentos imobiliários no entorno da Escola 
Estadual Mary Moraes na cidade de São Paulo (2013) 



Esta correlação já foi estudada por Franca (2010) quando, em sua tese de 
doutorado, analisou o fechamento de escolas durante a primeira reorganização 
da rede estadual de educação feita a partir de 1995. Seguindo as discussões 
traçadas pelo autor e a correlação apresentada nos mapas, realizamos alguns 
trabalhos de campo no entorno das escolas que estavam na lista de fechamento 
da atual proposta de reorganização. 

O primeiro trabalho de campo foi realizado no entorno da Escola Esta¬ 
dual Mary Moraes que constava na lista das escolas estaduais que iriam ser 
fechadas em 2015 e que ganhou os noticiários quando foi cercada por carros 
da polícia em decorrência da ocupação realizada pelos estudantes e seus pais. 
Esta visibilidade ocorreu pelo absurdo do acontecimento: por se tratar de 
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uma escola que atende estudantes dos anos iniciais do ensino fundamental, 
os carros de polícia acabaram por cercar uma escola repleta de crianças de 
6 a 10 anos que pediam o não fechamento da unidade escolar. A quantidade 
de lançamentos imobiliários, residenciais e comerciais, no entorno da escola 
nos permite inferir uma possível relação do fechamento desta unidade com o 
processo de produção do espaço, mediado pela especulação imobiliária. Isso 
se toma ainda mais evidente quando, no trabalho de campo realizado, nos 
deparamos se tratar de uma unidade escolar que já atuava com ciclo único, o 
que colocava mais dúvidas em relação às reais intenções presentes no projeto 
de reorganização escolar. 

Imagem 1 — Entorno da Escola Estadual Mary Moraes (2017) 


Fonte: GIROTTO, 2016. 

Fenômeno semelhante foi encontrado na análise do entorno da Escola 
Estadual Paulo Machado de Carvalho, situado no Bairro da Bela Vista, região 
central da cidade de São Paulo. A visita ao entorno da escola nos possibilitou 
entender a dinâmica imobiliária (a escola encontra-se cercada por lançamentos 
imobiliários), destinados à classe média alta em um processo de revalorização 
urbana desta região da cidade de São Paulo. 
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Imagem 2 - Lançamentos imobiliários no entorno da Escola 
Estadual Paulo Machado de Carvalho (2017) 


Fonte: GIROTTO, E.; PASSOS, F; CAMPOS, L; OLIVEIRA, J. (2017). 

Imagem 3 - Lançamentos imobiliários no entorno da Escola 
Estadual Paulo Machado de Carvalho (2017) 


Fonte: GIROTTO, E.; PASSOS, F.; CAMPOS, L; OLIVEIRA, J. (2017). 

























Da mesma forma que a Mary Moraes, a Escola Estadual Paulo Ma¬ 
chado de Carvalho também era de ciclo único (atendia apenas os anos 
iniciais do ensino fundamental). Tal incongruência reforça a necessidade 
de se construir pesquisas com vistas a entender as diferentes dimensões 
que estão no cerne do processo de reorganização escolar da rede estadual 
de São Paulo, mas que se encontram ocultas no discurso dos responsáveis 
pela elaboração e implementação da proposta. No caso do Escola Estadual 
Paulo Machado de Carvalho, nossa hipótese investigativa buscou corre¬ 
lacionar o fechamento da unidade escolar ao amplo processo de gentrifi- 
cação 34 que têm ocorrido em determinados territórios da área central de 
São Paulo, resultando na expulsão de uma parcela importante da popula¬ 
ção mais pobre destas áreas. Tal análise, em nossa perspectiva, pode nos 
ajudar a compreender a produção das “classes ociosas”, pela diminuição 
forçada da demanda, como resultado de processo diretamente vinculado 
a expulsão da população de baixa renda das áreas com maior expansão do 
mercado imobiliário na cidade de São Paulo. Trata-se, portanto, de uma 
relação que reforça a necessidade da compreensão da dimensão espacial 
da escola pública, problematizando a relação dialética entre a escola, seus 
múltiplos e território. 

Outra hipótese que buscamos verificar diz respeito à correlação entre 
as áreas com maior intensidade de obras públicas vinculadas à área de 
transporte na cidade de São Paulo e a localização das escolas presentes 
na lista de reorganização. É fundamental ressaltar que a literatura na área 
aponta que um dos processos responsáveis pela revalorização no espaço 
urbano diz respeito às obras de transporte e de mobilidade urbana. Se ob¬ 
servarmos o mapa 50, é possível estabelecer a correlação espacial desses 
fatores. No caso das operações urbanas 35 , ressaltamos a forte presença 
de atores privados — materializados por consórcios — reforçando a lógica 
gerencial de mercantilização da cidade na qual elas são concebidas. 


34 No site <http://gentrificacao.reporterbrasil.org.br/> é possível encontrar a consolidação das pesqui¬ 
sas sobre esta temática. Acesso em: 11 set. 2018. 

35 Segundo o Estatuto da Cidade (2011), “Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de 
intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público Municipal, com a participação dos pro¬ 
prietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar, 
em uma área, transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e valorização ambiental” 
(BRASIL, 2001, p. 1). 


ATLAS DA REDE ESTADUAL DF I DUCAÇAO DE SAO PAULO 


105 


Mapa 51 - Escolas Estaduais ameaçadas, operações urbanas e 
projeções de linhas de metrô na cidade de São Paulo (2017) 



Fonte: GIROTTO, E.; PASSOS, E; CAMPOS, L; OLIVEIRA, J. (2017). 















Mapa 52 — Localização cias escolas estaduais ocupodos 
pelos estudantes na cidade de São Paulo (2015) 



• Escolas Ocupadas 
Município de São Paulo 
Fonte: Secretaria Estadual de Educação 
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Nesta ação, vai se revelando a escola pública em sua dimensão de lugar, 
“enquanto aberto e enquanto intemamente múltiplo, não capturável, como um 
recorte através do tempo no sentido de um corte essencial. Não intrinsecamente 
coerente” (MASSEY, 2008, p. 203). Nesta lógica, reinventam-se projetos, 
constituindo-se alguns traços de uma nova espacialidade da política, campo 
do exercício da dialogia, do reconhecimento, da unidade na diversidade. 
Neste exercício contínuo do acabar juntos 36 , toma-se consciência da razão 
global, hegemônica, antidialógica, que busca silenciar diferentes narrativas, 
trajetórias, espacialidades, com o intuito de alçar como única, a história dos 
agentes hegemônicos do mundo atual. 

Por isso, como apontou Spósito (1993) em sua pesquisa, em nossa pers¬ 
pectiva, também neste movimento dos secundaristas está presente, no limite, 
a luta pela escola pública como momento das lutas pelo direito à cidade, que 
vai além do direito de frequentá-la diariamente. 

É um direito de mudar a cidade mais de acordo com o nosso desejo íntimo. 
A liberdade para nos fazermos e nos refazermos, assim como nossas ci¬ 
dades, é um dos mais preciosos, ainda que dos mais negligenciados, dos 
nossos direitos humanos (HARVEY, 2009, p. 9). 

Do momento da análise feita por Spósito até a atualidade das ocupações 
das escolas, o que os jovens estão afirmando não é mais apenas o direito ao 
acesso à educação pública. Querem mais do que isso: exigem o direito de 
participarem na construção da escola, de pensarem suas práticas, princípios, 
metodologias, ações. Por isso, nas visitas que fizemos as escolas ocupadas, nos 
relatos aos quais tivemos acessos, seja pelas redes sociais, seja nas conversas 
com outros professores e alunos, vimos uma nova escola nascer. 

Na reapropriação do espaço-tempo, da ação que se constrói na pluralidade 
do encontro, alunos e alunas iniciaram a construção de um novo projeto, de 
uma nova política da espacialidade. Nele, os muros que separavam a vida da 
escola foram rompidos e a aquele lugar, antes dominado quase que totalmente 
pela burocracia apática, pelo discurso dos números e prazos, foi preenchido 
pela vida dos sujeitos, suas histórias, seus sonhos, seus desejos. 

Mudar a escola, mudar a cidade, mudar o mundo...Com o corpo, com a vida, 
com a solidariedade... Quantas lições estes meninos e meninas nos ensinaram... 


36 “0 que é especial sobre o lugar é, precisamente, esse acabar juntos, o inevitável desafio de negociar 

um aqui-e-agora (ele mesmo extraído de uma história e de uma geografia de “entãos” e “lás”) e a nego¬ 
ciação que deve acontecer dentro e entre ambos, o humano e o não-humano” (MASSEY, 2008, p. 203). 
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A garantia do direito à educação pública e de qualidade para todos e todas 
continua a ser um dos principais desafios do país. As pesquisas apresentadas 
neste livro demonstraram, em diferentes escalas, que o modelo de política 
pública de educação adotado nos últimos dez anos no Estado de São Paulo 
não contribuiu ao enfrentamento deste desafio. Ao contrário, é possível afirmar 
que, cm 2018. estamos em condições piores para a efetivação deste direito se 
comparada com aquelas encontradas em 2008 no território paulista. 

Diante disso, é fundamental que as pesquisas c os dados educacionais, 
somados à percepção de docentes, discentes, famílias e de toda a comunidade 
escolar sirvam como subsídios para a elaboração de outras propostas de políticas 
públicas de educação. Para tanto, é imprescindível assumir a qualidade educa¬ 
cional como fenômeno complexo e que perpassa diferentes olhares, propostas 
e ações. Políticas educacionais centralizadas, pautadas na lógica gcrcncialista, 
tecnicista e que focam no desempenho educacional em detrimento do direito 
à educação e da apropriação efetiva de conteúdos, linguagens, recursos têm 
se demonstrado um inócuo caminho à equidade educacional no país, como 
aponta o modelo adotado pelo estado de São Paulo na última década. 

Por isso, em nossa perspectiva, o enfrentamento à desigualdade educa¬ 
cional pressupõe debate serio c consistente sobre a relação entre condições dc 
ensino e direitos dc aprendizagem. Isso significa di/cr que é preciso avançar 
na consolidação de um Sistema Nacional de Educação, baseado nos debates 
previstos no Plano Nacional de Educação (2014-2024) sobre o Custo Aluno 
Qualidade Inicial (CAQi). No entanto, para consolidarmos tais ações, o debate 
educacional precisa ser feito de forma intersetorial. Não há possibilidade de 
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avançarmos na construção de políticas de qualidade educacional sem o ques¬ 
tionamento aos fundamentos da política macroeconômica do país, assentadas 
na busca incessante pelo ajuste fiscal, à custa de inúmeros direitos, garantidos, 
inclusive, na Constituição, 

Nestes termos, uma das primeiras ações a serem realizadas diz respeito à 
revogação da Emenda Constitucional 95, que limita por 20 anos os gastos públicos. 
Segundo a Emenda, tais gastos, neste período, só poderão aumentar de acordo 
com a inflação acumulada conforme o índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (1PCA). Sem a revogação da referida Emenda, não será possível realizar 
o previsto na Meta 20 do Plano Nacional de Educação (2014-2024) de atingir o 
patamar dc 10% do PIB em Educação em 2024, condição para enfrentarmos o 
quadro crônico de subfmanciamento da educação pública no Brasil. 

Além disso, é preciso definir novas fontes de recursos para a ampliação 
dos investimentos públicos em educação pública. Três delas consideramos 
essenciais: a taxação de grandes fortunas, o fim das desonerações fiscais e a 
cobrança de imposto sobre lucros c dividendos. Tratam-se de medidas que 
fazem parte de agenda da reforma tributária focada na progressividade do sis¬ 
tema, defendida por autores como Gobetti e Orair (2016) e que visa resolver a 
distorção no pagamento dos impostos que ocorre no país. Segundo os autores, 

O principal motivo desta distorção é porque a renda dos mais ricos provém 
predominantemente de dividendos e lucros distribuídos às pessoas físicas, 
que são isentos de imposto pela legislação brasileira. O Brasil, conforme 
mostramos, é um dos poucos países do mundo que confere esse tratamento 
tributário às rendas do capital, só sc comparando a um caso no âmbito da 
Organização para a Cooperação c Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
que é o da Estônia (GOBETTI; ORAIR, 2016, p. I). 

Neste sentido, o debate sobre qualidade da educação no Brasil não pode 
scr dissociado da questão do financiamento que, por sua vez, é atravessada 
pelo enfrentamento da injustiça fiscal e tributária. Concordamos com Aní¬ 
sio Teixeira: não sc pode fazer educação pública de qualidade com baixos 
investimentos 37 . Por isso, precisamos definir de onde sairão os recursos para 
a ampliação do financiamento da educação pública e. ern nossa perspectiva, 
nada mais justo do que os mais ricos arcarem com esta conta, uma vez que 
têm gozado de privilégios nos últimos séculos no país. Entendemos que tal 
reforma tributária é um dos passos importantes para que possamos avançar 
na implementação do Custo Aluno Qualidade Inicial, nos termos propostos 
por Pinto (2006) e que consideramos como ação essencial na efetivação no 
direilo à educação de todos e todas. 

37 Dlicurto mllzado na Inaufluraçâo do Cantro Educacional Carneiro Ribeiro em 1900 



ATLAS DA REDE ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO PAULO 


A implementação do CAQi deve vir acompanhada dc uma Plano Nacional 
dc Infraestrutura Escolar, com a reforma de prédios e instalações, bem como 
a construção de novas unidades, principalmente para atender a demanda por 
vagas no ensino infantil e médio, etapas em que ainda estamos distantes de 
alcançar o desafio da universalização. A construção de novas unidades es¬ 
colares também sc faz necessário frente ao aumento da educação em tempo 
integral, uma das metas do Plano Nacional dc Educação. Tomar as redes de 
ensino tempo integral sem a ampliação do número de escolas e a garantia dc 
condições de permanência pode ampliar a exclusão de estudantes, como vi¬ 
mos no Estado dc São Paulo a partir da análise do Programa Ensino Integral, 

Da mesma forma, é urgente a criação dc uma carreira nacional de profes¬ 
sores, com o intuito dc atrair as novas gerações à profissão. Segundo o Mapa 
do Ensino Superior, produzido pelo Sindicato das Mantenedoras dc Ensino 
Superior, as matrículas nos cursos de licenciatura caíram 10% entre 2010 c 
2016. Outro dado é ainda mais alarmante: 50% dos matriculados em curso 
de licenciatura desistem antes do fim, segundo dados do Censo do Ensino 
Superior do Instituto Nacional dc Pesquisas Educacionais (INEP) dc 2017. 
Não é possível reverter este quadro sem alterar as condições dc trabalho e 
carreira docente atua lm ente vigentes. Para tanto, a criação de uma Carreira 
Nacional dc Professores é imprescindível, oferecendo aos docentes salários 
iniciais elevados, dedicação exclusiva, distribuição do trabalho entre sala de 
aula e hora-atividade, formação continuada, progressão baseada na formação, 
entre outros elementos. Atrair as novas gerações à carreira docente e garan¬ 
tir que bons profissionais continuem na escola pública é ação prioritária na 
construção da qualidade educacional. 

Neslc sentido, reafirmamos o pressuposto que norteou este texto: o pro¬ 
blema da qualidade da ediicação é complexo, exigindo ações não simplistas, 
dentre as quais, o reconhecimento da relação dialética entre educação c espaço. 
Isso significa fazer crítica a uma lógica de política pública de educação homo- 
egenizante, que não reconhece as desigualdades e disputa sobre os territórios 
e seus usos. Significa compreender que a luta pelo direi to à educação se cons¬ 
titui como momento da luta pelos diferentes direitos territoriais, sem os quais 
não há possibilidade dc uma efetiva democratização da sociedade brasileira. 
Significa assumir que, como fenômeno complexo, a educação pública não se 
constrói apenas com políticas educacionais, mas articulando diferentes temas 
e setores da política pública, cora o intuito de construir redes dc proteção 
social no território a partir de ações articuladas de saúde, cultura, geração dc 
renda, mobilidade urbana, habitação, etc. Enfim, significa construir o espaço 
do cidadão, como projeto c realidade. 

Para tanto, é preciso sc contrapor a tentativa de reduzir a complexidade 
da escola pública, apropriando-se dos seus diferentes espaços, como fizeram 
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os estudantes em 2015 c 2016, entendendo-a como território de disputa c de 
construção deste outro projeto de educação, mais horizontal, inclusivo, eolabo- 
rativo. E preciso reconhecê-la, em suas múltiplas formas-conteúdo e sujeitos, 
como lugar de confronto e de construção de outras narrativas, de disputa do 
senso comum, estratégia fundamental para potencializar a luta cm defesa de 
um outro projeto de educação e sociedade. Aos sujeitos da educação, sempre 
deve interessar aquilo que acontece na escola, pois há ali muita potência em 
forma de desejo, há muita angústia c espaço de construção coletiva, há muito 
conflito e possibilidade dc reelaboraçao. Se, de fato, a escola pública não 
comportasse todo este potencial, não sofreria, a todo momento, tentativas de 
intervenção, seja através do “manejo tccnocrático’ 1 , seja pelos discursos auto¬ 
ritários, como o do movimento Escola Sem Partido. Disputar a escola pública, 
preenchendo-a com os nossos corpos, discursos e afetos é açào simultânea a 
ocupação das ruas, das praças, neste movimento que leva a escola para a rua 
c a rua para a escola e revela que, como dimensão do entendimento e da lula, 
as Geografias da Escola e da Educação importam. 

Portanto, diante dc íanlas questões, um dos desafios que nos colocamos 
consiste em encontrar, nestas geografias, das escolas e da educação, lugares 
de lutas comuns. Nesta Geografia retomada (da escola, das praças, da cidade, 
da terra), neste movimento dc feitura do mundo e de si, os vínculos fundantes 
de nossa humanização podem ser retomados {dos homens entre sí, com a na¬ 
tureza, com o trabalho, com o amor, com a vida). E com eles, reinscreve-se 
no mundo a escola pública como ponto cm uma rede de significados, tecida 
a tantas mãos, com tantas cores c gestos. 

E a Geografia desta nova escola que nos interessa. 

E por ela que lutamos. 

E esta a Geografia que importa! 
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